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ACTOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO N. 2.241—DE 16 DE MARÇO DE 1896

Substitue os arts. 13, 17, j5 24, 2 27 e 23 do regula-
mento approvad peli decreto tu. 1.875, de 5 de no-
vembro de 18.11.

O Presidente da Republica dos Estados
Unidos do Brazil, ai tendendo ao que lhe ex-
poz o ministro do Estado das relações exte-
riores sobre a conveniencia de tornar mensal
a remessa dos saldos •Ia ronda dos emolutnen-
tos consulares á Delegacia do The:ouro Fe-
deral em Londres, para Ncilitar o pagamento
dos vencimentos dos empregados do corpo
consular. harmonisados o regulamento appro-
vado pelo decreto n. 1.875, do 5 de novem-
bro de 1894, e o decreto n. 9.146, de 28 do
outubro de 1895, decreta:

Artigo unico. Ficam substituidos pelo.; que
com este , leerd0 se publicam. assignados pelo
minis; ro de Estado das relações exteriores, os
arts. 16, 17, 18, 24, 26, 27 e 2a do regula-
mento para a cobrança, e escripturação dos
emolumentos consulares por meio de estam-
pilhas. approvado polo decreto n. 1.875, de
5 do novembre de 1804.

Capital Federal, 16 de março de 1896,8°
Republica.
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 ARTIGOS A QUE SE REFERE O DECRETO N. 2.241
DE 16 staaço DE 1896

Capital Federal, 16 de março de 1896.

Carlos Augusto de Carvalho.

Ministerio da Marinha

Por decreto de 17 do corrente, foi refor-
mulo no mesmo posto o capitão-tenente João
Volioso de Oliveira, com o soldo por inteiro,
visto contar 25 anno.s de serviço,

Por outro de igual data reverteu ao qua-
dro activo o capitão-tenente Arthur da serra
Pinto, que se achava na reserva, visto ter
sido iffigadO proMptO para o sevviçà eia in-
spee,eão desilude a que foi subniett ido.

Ministerio da Guerra

Por decreto de, 16 do core oito, foi transfe-
rido, a seu 1y-ilido, o capitão da 4' companhia
do 261 batalhão de infantaria par.), a 4 , d ) 2,
da mesma arma.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministerio (Ia Justiça o Negoeios
InteriOro4

Directoria da Justiça

Por portarias da 16 do corrente
Foi exonerado o cidadão JoiloAbreu do logar

de 2° supplente da 6" preteria
Foi concedida ao bacharel Manoel Gonçalves

de Lima a exoneração que pediu do loga.r de
sub-pretor da referida pretoria

Foram nomeados, sobre proposta do presi-
dente do conselho municipal, nos termos do
art. 18 do decreto n. 1.030, do 14 de no-
vembro de 189O, combinado com o art. 15 da
lei n. 85, de 20 de setembro de 1892, o ba-
charel G,sario Augusto do Mello, o 3' stip-
plente Dr. André Jorge Rangel e o cidadão
Luiz Malatikya Junior para os togares do
sub-pretor, 2 , e 3' supplentes da mencionada.
preteria.

Directoria do Interior

Expediente de 14 de março de 1896

A utorisnu-se :
O director geral do Instituto Sanitario Fe-

deral a contractar coni Claudino Corrêa Lou-
vada, na conformidade da proposta apresen-
tada em concurrencia publica e do accordo
com o parecer das directorias de machinas o
de con-trucções rrt,iaes do Arsenal de Ma-
rinha da Capital Federal, a execução dos con-
certos de que carece a lancha Trew de Março,
pertencente ao serviço daquelle instituto;

O director do Archivo Publico Nacional,
conforme pruriu, a admittir provisoriamente
naquella. repartição Manoel Cavalcanti
Albuquerque Filho, na qualidade de au-
xiliar.

— Foi na.turalisado cidndito brazileiro o
subdito liespanhol Francisco de Souza, resi-
dente no estado do Rio de Janeiro.

--
Requerimento despachado

Francisca Maza.—Compareça na Directoria
do Interior da secretaria de Estado.

Directoria tia DD;trucTio

Por portaria de 14 do corrente, foram con-
cedidos ti-es mezes de licença com ordenado
na fórma da lei, ao am ¡imenso da Faculdade
do Direito do Recife, bacharel Antonio Lu-
cena da Moita Silveira, para tratar do sua
saude.

Expediente de 13 de março de 1896

Communicou-se ao presidente do estado do
Rio do Janeiro que nes La data foi nomeado com-
missario liso mi do Governo Fe m oral junto ao
Lyeeo de Nictlieroy. nos termos do art. 2°
do decreto n. 2.173 do 21 de novembro de
Is95, o Dr. Josá Victorino da Costa. —Deu-se
conhecimento ao nomeado.

— Retnetten-se ao director do Internato
do Gymna.sio Nacional, afim de que a emigre-

daquelle estadelecirrie .nto interponha
do novo puem os papeis em que o gover-
natIoe do estado da Bailia pede equip3raça0
do gyinnasio daqoelle estado ao Gymnasio
Nacioaal.—Ao Sr. prole.-sor Francisco An-
tunes da Costa, satisfazendo o seu pedido,
mou exelaplar do retaturi.) deste ministerio
correspondente ao anuo proximo passado.

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS.

Carlos Augusto de Carvalho..

Art. 16. Esse livro deverá ter todas as
folhas rubricadas polo consul do districto, que
lavrará ta.nbern os termos de abertura e en-
cerramento e dello extrahirk o funccionario
cnsular mensalmente, um iaappa da receita
e da despeza (modelo n. 5).

Art. 17. O mappa dos vice-consulados será
remetido em duplicata ao respectivo consul
nos cinco primeiros dias depois de findo o
!vez de que elle trata.' ; e o dos consulados á
Secretaria das Reheões Exterores, em uma
só via dentro do referido mez. Fste ultimo
será acompanhado do um exemplar dos pri-
meiros dos quaes só mencionará a somina da
receita e da despeza.

Art. 18. Si no prazo fixado no artigo an -
tecedente não estiverem no consulado as
contas de todos os vice-consulados dello de-
pendentes, o consul reroetterá as quo tiver
?-ecebido e justificará a falta das outras que
eav'ará depois, mas sempre antes do lin] do
trez seguirm e, acompanhada de outra sua, em
additamente á primeira, da qual só meneio-
nara as sornrnas da receita e despoza já apu-
radas.

Art. 24. Antes do findo o segundo mez de
cada atum. os consules remetterão á Secreta-
ria das Relações Exteriores um balancete
geral resumido, da receita e despeza do seu
core.olado o dos vice consulados delle depen-
dentes durante o anuo ti i'erior.

Art. 26. Nos cinco primeiros dias de cada
mez, Os consoles remetterão á lia-legacia do
Thesouro Federal em Londres o saldo da
reDria dos etrolamentos na sedo do consulado
no mez anter;or.

Art. 27. No mesmo prazo os vice-c.onsules
remet , erão aos respectivos consules os saldos
dos emolumentos por elles cobrados, dos
quaes só poderão deduzir,sein a tt torisaeão ex-
pressa da Secretaria das Relações Exteriores
a moi-ide que lhes competir por lei, e mais
as despnas indispensaveis aa expediente.

Art. 2-3. Estes ultimos saldos serão remei-
tidos pelos consoles á referida delcgac ,a no
p,encipio do inez seguinte, conjunctamente
com o seu do ulimo mez.
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Dia 11
Minis'cerio da Justiça e Negocies Interiores

—Di rectoria Geral da Instrucção—l a sccção_
CaMtal Fe leral, 14 de março do 1893.

Attendendo ougue re presentastes em officio
(de 14 do corrente, autoriso-vos a adiar a
abertura das aulas desse estabelecimento para
7 de abril proximo vindouro.

Solide e fraternidade.—Gonsalnes Ferreira,
—Sr. director da Faculdade Livre de Direáte
da Capital Federal.

— Declarou-se ao director da Faceaaae de
Medicina do Rio de Janeiro, em resposta ao
officio de 2 deste mez, consulisado si ao
Dr. Licinio Athanazio Card,,,oso e canitão João
Theophilo \Tardia de ':e ser disp-ensa.clo
exame de e,himica orÁanica e biologica, que
sobre o assumpto deve ouvir a respectiva
congregação.

Ministeriu da Justiça e Negocies Interio-
res—Directoria Geral da Instrução-1' secção
—Gapits.I Federal, 14 de março de 1896.

De 'a ecoai° com o § 1° do art. I" das in-
struceões annexas ao decreto n. 2.172, (10 21
do novembro ultimo, e no intuito de facilitar
ao' estudantes a matricula nos cursos supe-
r i.ores, autoriso-vos a organisar bancas ,paro
exames geraes de preparatorlos, nas gumes
sóffienteserãoadmittidos os candidatos a que
faltarem até tres exames, devendo para
esse timn sec aberta a respectiva inscripção
de 18 a 23 do corrente, começando os exames
logo que terminarein os da época comple-
mentar deste estabelecimento.

Saudo o reamiersiasde.—innçalves Ferreira,
—Sr. ilirector do Externato do Gyinnasio Na-
Ci011A.1.

Remetteu se ao director da Escola Po-
i ftechnica, para os fins co.D;onientes, os tres
44,-3cretos de 12 do corrente mez, 1-310s quaes
sio naneados lentss cathedra.ticos daquella
escola os lentes substitutos Drs. Manoel Ti-
motheo da Costa. José Ag,ostinlio dos Reis e
Csrlos Cesar de Olive'ra Sampaio, bem assim
as ires portarias dai..esina data nomeando os
:bschareis Luiz do Carvalho e Mello, Collatine
Marques de Souza Filho e Grosorio Nazian-
zsno de Mello Cunha, para lentes substitutos
interino Os dons primeiros, para professor
interino das aulas do curso de minas o ul-
timo.

R ,querimeneos despadados

Eduardo Augusto Pereira e Dr. José Felix
Cunha Menezes, por seu filho, psdindo ser

Imittidos a exames de preparatorios do Ex-
Lomat° do Gymnasio Nacional.— Deferido,
c is termos do aviso dirigido nesta, doia ao . di-
recto'. do mesmo externato.

Abuso Staxlin g, pedindo ser admittido a
prestar exame da 4 . serie da Faculdade de
Direito de S. Paulo.—Deferido, nos termos
do aviso dirigido em 11 do corrente ao dire-
ctor da mesma faculdade.

klifliSterio da Fazenda

Directoria da Contabilidade do Thesouro
Federal

Dia 13 de março de 1895

Expediente do Sr. ministro
Ao alinisterio da Justiça e Negocios in-

teriores
Communicando que o requerimento do

José 0taviano Passos,pedindo pagamento da
quantia de 608, proveniente de vencimentos
que deixou de receber o seu irmão Manoel
Eugenio Passos. empregado da Casa de De-
toneão, não póde se: tomada em consideração
porque o requerente não provou ser o unico
herdeiro do mesmo empregado.

Remettenda para Os fins indicados no
art. I s do decreto n. 10.145, de 5 de janeiro
de I889.o processo concernente a uma divida
de exercicio findo, de que é credo' Arcadio
L. de Almeida Fortuna..

—Ao juiz da 5' Preteria do District° Fe-
deral,cominunicando que o levantamento da

quantia de 4:740.215, producto liquido do
espolio do finado Evaristo Carneiro Pinto,
depende de saber-se si nos termos do inven-
tario foi ouvido o representante da Fazenda,
e da remessa ao Thesouro da habilitação, em
original, de Paulino Carneiro Pinto, herdeiro
daquràle finado.

—A' Casa da Moela
Communicando que mandou pagar as con-

tas enviadas com seu officio n. 45, de 19 de
fevereiro ultimo, excepto a de Costa Gaspar

Senna, por não conter a necessaria especi-
ficação da qualidade e quantidade dos re-
spectivos artigos

Remettendo, -para informar, o officio do
inspector da Alfandega da Parallyba n. 29 de
5 de dezembro ultimo, communicando que en-
controu a diferença de 1003 na remessa de
10:000$ em moedas de nickel á mesma Al-
fa.ndega.

—A' Alfandega. de Porto Alegre,decla.rando
que os pagamentos a effectuarem-se por conta
do credito de 898:486$340, devem ser feitos
em vista dos documentos legaes e indepen-
dentes de qualquer liquidação.

Dia 11

— Ao Banco da Republica, pedindo pro-
videncie para que seja levada ao credito do
estado de Minas Geraes a importando. de
121:517$894, liquida dos impostos arrecadados
pela Estrala do Ferro Central do Brazil, em
outubro e novembro do anno proximo pas-

sado, sobre prediletos de sua exportação.
— Ao presidente do estado de Minas Geraes

dando sciencia, daquella. providencia.
—A' Alfandega de Porto Alegre, declarando

que providencie afim de ser recolhida pelos
empreiteiros da construcção da Estrada de
Ferro de Porto Alegre a 11rug,uayana a im-
portancia de 8:090$,que demais limes foi paga
no Thesouro.

—A' Delegacia Fiscal do Paraná, dela-
rondo que, em vista das leis vigentes, não
tem direito ao meio-soldo, que pretende, D.
Francisca Elias do Espirito Santo, mãi do sar-
gento ajudante .do batalhão patriotice «23 de
Novembro», Francisco • dos Santos Lima.

- -
Directoria do Contencioso

Dia 11 de março de 1896

Requerimento despachado pelo Sr. mi-
nistro

Luiz Beltião alacallyba, ox-fiel do armazem
da Alfandega do Rio de Janeiro, pedindo para
assignar termo de responsabilidade, 'para po-
der levantar a caução feita no Thesouro de
tres apoli es de 1:000S, visto ter-se perdido
o respectivo conhecimento.— Na firma do
parecer fiscal.

- -
Directoria Geral das Rendas Publicas

Dia 7 de março de 1896

Expediente do Sr. ministro:
A' Alfandega. de Saides
Communicando que, por despacho de 23 de

fevereiro, foi approvado o acto pelo qual essa
alfandega cedeu ao governo do estado a parte
do amuem externo n. 2, em que funccio-
na.va a guarda-mona, visto ter sido oculta
pelo encarregado ilo mesmo governo a con-
dição de fazer as obras precisas nos armazena
internos ns. 4 e 5

Declarando que o imposto de, fumo e de
charuto nacional deve ser cobrado pela re-
partição fiscal da circumscripçã,o em que for
situada a fabrica, na fôrma do decreto
n. 2.216, de 16 do janeiro ultimo, e que foça
cessar a pratica de que trata o telegramma
de 20 de fevereiro, por ser contraria á lei.

Dia
A' Prefeitura, devolvendo o processo da

transferencia, do dominio util dos terrenos
accrescidos de marinhos fronteiros aos preditos
ns. 7, 11 e 13, á praia da Ribeira, na ilha de
Paquetá, requerida por Procopio José dos
Reis e João Chrysostomo dos Reis, afim do
que preste os esclarecimentos precisos,

— A' Alfandesra do Pará, remettendo o
titulo de licença do 3" escripturario Arthur
Ferreira Dultra.

— A' Alfandega de Maceió, communicando
ter sido regular o procedimento mandando,
de conformidade com o art. 1" da lei do or-
çamento vigente, cobrar taxa dobrada do ke-
rosene com abatimento de 30 °/„ no total dos
direitos, nos termos da ultima parte do art. 28
da mesma lei.

— A' Alfandega da cidade do Rio Grande,
communicando que, por despacho de 3 do
corrente, foi autorisado o augmento de des-
pachantes da mesa de rondas de Pelotas, de 8
para 12.

— A' Collectoria de Cantagallo, communi-
condo que, por despacho de 27 de fevereiro,
o Sr. ministro resolveu relevar da multa de
20.3 os negociantes Pereira Sr. Ma.tta, Antonio
Borges de Souza e João Barreto do Azevedo e
que a eliminação do lançamento só tem logar
quando o contribuinte deixar de commerciar
em fumo.

— A' Collectoria de Itagually, communi-
condo que, em virtude da circular n. 4 de 25
de fevereiro, deve restituir as multas im-
postas, nos termos do art. 28 do regulamento
n. 2.216 de 16 de janeiro ultimo, aos contri-
buintes que deixaram de pedir licença para
commerciar em fumo.

— A' Collectoria de Sapucaia, devolvendo
as 2" vias do balancete da receita e despem
e da caixa de estampilhas, relativas ao mez
de fevereiro, afins do serem remnettidas ao
Tribunal de Contas, conforme a clausula. 9'
das instrucções de 17 de dezembro ultimo, o
resommendando que observe a circular
de 27 de abril de 1895.

Dia 10

Do Sr. director
A' Alfandega do Pará, communicando ter

sido approvado o acto pelo qual foi transfe-
rido a Caixa Economica para outro comparti-
mento do eilificio que serve de piado do
governo (lesse estado.

— A' Mesa de Rendas de Macallé, commu-
nicando ter sido approvado, por despac1io do
4 do corrente, o acto de que trata o officio de
10 de fevereiro deste anno.

— A' Collectoria de Cantagallo, communi-
condo ter sido approvado o acto que eliminou
do lançamento relativo ao negocio do fumo a
Carvalho Sc Almeida, e recoinmenilando que
observo a disposição n. 95 A, das instrucções
de 17 de dezembro de 1895.

— A' Quinta da Boa Vista, determinando
que intime ao devedor Adolpho Othon de
Moura, da caducidade da moratoria, sciontifi-
cando-o de que vae ser-lhe intentado o
despejo e cobrada executivamente a divida.

—A' Fazendo de Santa Cruz,communicando
que está autorisada a fazer acquisição dos
objectes precisos para o expediente dessa
s,perintendencia, durante o semestre de ja-
neiro a junho do corrente anno.

Dia 11

A's Alfa.ndegas
Do Rio de Janeiro, comnmunicando que, por

despacho de 24 de janeiro, tAve deferimento
o pedido de isenção de direitos feitos pela
Western and Brazilian Telegraph Company.

A' do Pará. coinmunicando que, por des-
pacho do 3 do corrente, tiú indeferido o pe-
dido de isenção de direitos feito pela Inten-
cia Municipal desse estado, para a escada d
utensilios destinados ao serviço de limpeza
das arvores da cidade do Belém, porquanto
taes objectes não foram directamente impor-
tados por conti da. referida intendencia, nos
termos do art. 424, § 24, da Cansolidaçao das
Leis das Alfandegas

A' da Para,hyba, determinando que remnetta
um novo quadro das rendas arrecadas duran-
te° penedo de 1888 a 1894 e 1° semestre de
1895.

— A' Fazenda do Santa Cruz, enviando
uma relação das pessoas as quaes o Sr. mi-
nistro concedeu aforamento de terrenos, afim
de fazer recolher pelos interes sados os emo-
lumentos devidos.



Terça-feira 17	 DIARIO OFFICIAL
	

Março — 1898	 136

RECEBEDORIA

Requerimentos despachados

•	 Dia 16 de marco de I398

Faustino Roilrigues Barreiros.—Fica mul-
tado em 100$, e marco o prazo da lei para
pagamento o licença.

Antonio Teixeira da Costa.— Complete o
sello.

João de Simas Mesquita.—Idern.
Figueiredo & Fernandes.—Idein.
Antonio Fernandes alaia.—Prove o que

allega..
Bernardo Bastos& Cornp—Juntem contracto

da nova firma.
Francisco I.essa. —Averbe-se.
G. Malheiros & Pinto.—Idem. •
Henrique Ferreira de Almeida.—Elimine-se.
Fernandes SC Valença.—Idein.
Machado & Magalhães.— Transfira-se.
Domingos Cozzi.—Idem.
José Augusto Pereira .—Idem
José Antonio de Souza Allen.— Idem.

LABORATORIO NACIONAL DZ ANALYSES

Reei; ficaçiro

No Diario Official de 15 de março de 1896,
na pag. 1.275, 3 coluinna, linhas 30, em
legar de: «Processo Israel» lêa-se: «Processo
Bretet» e na pag. 1.276, l a columna, linhas
91, em legar de: «cuja moral é bem patente»
lija-se: «cujo movei é bem patente.»

Ministerio da Marinha

Requerimentos despachados

Joaquim José da Motta.—A' vista da infor-
maçío, indeferido.

Bartholomeu José Lobo.—Idem.
João Paulo Paraizo.—Náo ha vaga.
Manoel Barbosa da Natividade.—Aguardo

opportunidade.

Ministerio da Guerra

Por portaria de 14 do corrente, concedeu.se
ao major reformado do exercito, Gil Antonio
Marques, licença para transferir sua resi-
dencia do estado de Pernambuco para esta
capital, conforme pediu.

Requeriorcntos despachados

1 0 sargento ulio Edmundo Paes de Figuei-
redo.—Já foi indeferido.

2 sargentos Antonio Luiz Mendes de Ar-
ruda e Valeriano Nelson.—Indeferidos.

Francisco Lopes de Sant'Anna. — Prove o
seu direito ao que requer.

Volta ire Pires. — Já teve licença em 9 de
janeiro ultimo.

João Fornandes dos Santo-s. — Apresente o
contract3 feito por Peixoto Moraes & Comp.
com Guilherme A. Harley.

Ministerio da Industrie., Viação e
Obras Publicas

Directoria Geral da Industria

Expediente de 16 de março de 1896

A' Inspectoria Geral de Terras e Colonisa-
çã.o:

Declarando que, para resolver sobre a re-
clamação de Antonio Pinto de Magalhães
Mesquitr que acompanhou o officio da mes-
ma inspectoria, de 6 do corrente, faz-se pre-
ciso que declare onde se acha actualmente o
engenheiro José Baptista de Azevedo, ex-
chefe da cominissão de torras do Pariqui-
rassú.

Para providenciar afim de que o auxi-
liar de interpreto da hospedaria da ilha das
Flores, José Accioli Monteiro, submetta-se á
inspecção de sande.

Requerimentos despachados

José Bernardo da Silva Moreira, pedindo
privilegio de invenção.—Compareça na Dire-
ctoria Geral da Industria, afim de receber
guia para pagamento do sello.

Jules Ainedée Allugnon, fazendo igual pe-
dido.—Idem.

Alfred Studham Elliot,
--

Directoria Geral das Obras Publicas

Expediente de 11 de março de 1896

Retnetteram-se á Repartição Geral dos Te-
legraphos as portarias concedendo licença
aos telegraphistas daquella repartição Arthur
Corrêa de Mattos, Francisco do Siiixas Silva,
Aureliano do Rego Lune e Alfredo de Oli-
veira Mariante ; e fez . se a competente com•
municação á Contabilidade do Tlissouro Fe-
deral.

— Remetteu-se aa governador da Bahia
cópia do officio da Directoria Geral dos Tele-
graphos, informando sobre o facto de não
terem sido expedidos gratuitamente 03 tele-
grammas officiaes daquelle estado na linha
telegeaphica. de Minas uo Rio de Contas.

ADMINISTRAÇÃO DOS CORREIOS DO DITRICro
FEDERAL E ESTADO DO RIO DE JANEIRO

CFoi exonerado, a pedi do, do logar de prati-
cante supplente, o cidadão Antonio Manoel
Corrêa de Sá e Benevides.

Em 13 do corrente, foi exonerado, a pedido,
do cargo de agente do correio de Itapeba o
cidatVo Justino José Soares, tendo sido na
mesma data nomeado para substituil-o o
cidadão João Ferreira do Mattos.

--
DIRECTORIA GERAL DOS CORREIOS

Exped:ente de 16 de março de 1896

Foram concedidos IP dias de licença ao
amanuense da Administração dos Correios do
Rio Grande do Sul Julio Augusto Falcão da
Frota, para tratar de sua saude.

—c:aliciou-se á Administração dos Correios
do District° Federal. approvando as providen-
cias tomadas, no sentido de restabelecer as com-
municaçõas entre diversas agencias daquelle
estado, pela interrupção do trafego da es-
trada de Ferra Barão de Araruama.

—Foi nomeado fiel dothesottreiro da Admi-
nistração dos Correios do Rio Grande do Sul
o cidadão Alfredo Olyntlio de Barcellos.

— Foram concedidas as seguintes licenças :
De 15 dias , ao praticante desta directoria

Arnrindo Paiva;
De :30 dias, ao amanuense dos correios do

District° Federal Antonio Porfirio Ferreira
Filho, para tratar de sua sande;

De 60 dias, ao carteiro de 2' classe dos cor-
reios de Pernambuco Manoel Paulino Caval-
canti, para tratar de sua saude, a contar de
1 de fevereiro ultimo.

—Foi mandado addir á Administração dos
Correios do Sergipe o carteiro de 2' classe da
do Districto Federal Francisco Thomaz de
Sant'A n na.

— Foram expedidos 58 officios. assim dis-
tribuidos

District° Federal 	  15
Minas 	
S. Paulo 	
Alagôas	 	 1
Ceará 	 	  1
Matto Grosso 	  1
Paraná 	  1
Pernambuco 	 	 2,
Diversos 	 	 1
Rio Grande do Sul 	  1
Buenos Ayres 	  8
Belim 	  3
Montevideo  • 	 1
Paris 	  4
Roma.. 	  4
Madrid 	
Lisboa 	

Tiveram entrada nesta repartição 8a officios
das seguintes procedencias:

Districto Federal 	  20
S. Paulo.	 	  13
Minas Geraes 	  O
Goyaz 	 	 1
Bahia 	 	 1
Parahyba. 	 	 1
Santa Cathari na. 	  3
Pernambuco 	  1
Sergipe 	 	 4
Porto Alegre 	  9
Diversos 	 	 10
Matto Grosso 	  1
Avisos 	 	 1
Secretaria 	 	 1
HL:apanha_ 	  	  3
Portugal 	  5
Uruguay 	 	 4

--
80

Requerimentos 	  3

83

coanEto GERAL

Adminisfraçao dos Correios do Districto
Federal e E,tado do Rio de Janeiro

Thesouraria, 14 do março de 1896.
Venda de sellos 	  3:1133000
Vales nacionaes emittidos 	 	 3:114$100
Ditos nacionaes pagos	   5:r)8G150

TR-IBUNAL DE EUS
Este tribunal resolveu hontem os se-

guintes pagamentos
Ministerio da Fazenda— Requerimentos de

varias credores por dividas de eierciciou
findos, a saber

De Antonio de Magalhães Queiroz Alvas &
Comp., por fornecimentos feitos pra a Assis-
tencia dos Alienados em 1894, 1:104$z.510

Do Dr. André Gustavo P.tula de Frontin,
pela quantia de 72a$ de gratificação addicio-
nal dos amos de 1893-1894. como lente ca-
thedratico da Escala Polytechnica

Do capitão (b fragata da armada nacional
José Carlos da Costa Barros, pela gratificação
de addido ao Quartel General de novembro a
dezembro da 1893, 478$000

Do Dr. Domingos de Araujo e Silva, lente
eathedratico da Escola Polytechnica. , pala
quantia de 1:335$333, proveniente de grati-
ficaçii:i addicional nos minus de 1893-1894

Do capitão-tenente da armada nacional Ma-
noel Joaquim Nobreg t, de Vasconeellos, por
differença do soldos do agosto a chambre, de
1894, 294$666;

De D. Olga Cunha de Carvalho, por pensões
de meio-soldo o de montepio dos mezes do
maio a dezembro do 1894, vencidas pela MOS,
ma e por sua filha menor, 830$685 •

Do commendador Clemente José do Góes
Vianna, pela importincia de 3563666, prove-
niente elos alugueis do predio sito á rua da
Conceição n. 103, em Nitheroy, relativos aos
mezes de agosto a dezembro de 1893, e que
esteve °ocupado como deposito de material
bellico do cominando da divisão em operações
na mesma cidade ;

Da Sociétd Ammynac des Travaux et d'Entre-
prises au Brésil, pela quantia de 2:170$579,
proveniente do gaz consumido por conta do
commando das forcas em operações na cidade
de Nitheroy em 1803;

Do patrão da Capitania do Porto Joaquim
Gomes de Mello, pela importancia de 50$ pro-
veniente de augmento de 50 ^/0 dos venci-
mentos de novembro a dezembro de 1803;

Do remador empregado na Capitania do
Porto, pelo atigmento da 50 o/ venci-
mentos de novembro e dezembro de 1893,
3000;

Do 2° escripturario do Tribunal de Conta,
Severino José Ramos, pela importando. do
1:200$ concedida como gratificação extraordl-
nariz na qualidad e de membro da cornmissão

2
1
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N. 528, idem, dito de objectes de expe-
diente, feito á Directoria dos Correios, 69a$000;

N. 529, idem, dito idem, 164$000;
N. 530, idem, dito á lancha Fernando Lobo

da Administração dos Correios. 40$520;
N. 531, idem, dito feito á Estrada de Fer-

ro do Rio do Ouro, 2:695$970;
N. 532, idem, dito feito á mesma esirada

de ferro, 595$600;
N. 533, idem, fornecimentos feitos para

serviços do deposito central e officinas das
obras publicas, 3:066$990;

N. 534, idem, fornecimentos feitos á in-
specção das obras publicas para as obras de
construcção de collectores de esgoto de aguas
pluviaes, 2:34-1$510;

N. 535, idem, ditas idem para o serviço,
de reparos em proprios nacionaes, 876$642

N. 536, idem, ditas idem para o de ccra..er-
vação das florestas, estradas, etc., 3:184$301;

N. 539, idem, credito a pôr na Delegacia do
Thesouro em Londres para pagamento de
francos 19.042,40 c ao Correio Italiano, por
despeza de transito da corresponcia era 1895
ao cambio de 9 d. por 1 fr. 21:119$001

N. 473, de 10, despezas de prompto paga-
mento feitas pelo porteiro da Administraeão
dos Correios do District° Federal em agosto
de 1895, 1:810$650 ;

N. 614, de 14, férias do pessoal dos encana-
mentos geraes do abastecimento de agua,
12:732$050.

Ministerio da Justiça e Negocies Interio-
res -Solicitadas em avisos

N. 560, de 20 de fevereiro, gratificacão ar-
bitrada a um cidadão que serve de arnanense
na secretaria do conluiando superior da guar-
da nacional, 1:410$100 ;

N. 5(31, idem, dita a outro que serve
de continuo porteira da mesma secretaria,
1:040$000;

N. 666, de 29, gaz consumido na Inspecto-
ria Geral de Sande dos Portos, 231$756;

N. 667, idem, aluguel do predio em que
funcciona a Inspoctoria. Geral de Saude do
Porto, 450$000;

N. 669, idem, fornecimentos feitos á secre-
taria da Assistencia. Medico-legal de Aliena-
dos, 77-350;

N. 679, de 2 do corrente, ditos feitos ás co-
lenias de alienados. 1:904230;

N. 693, de 3, ditos feitos á Escola Nacional
de Bellas Artes, 300$100;

N. 713, de 4. ditos feitos á Inspectoria Ge-
ral de Sande do Porto. 523$100;

N. 717, idem, ditos feitos ao Museu Nacio-
nal, 1:248$200;

N. 712, idem, dito de lubrificantes ao vapor
Paula Candido, 1:220$900;

N. '737, de 5. fornecimento de uma mede-
ha de distincção de 2n classe, 5$020;

N. 733, idem, teu consumido na enferma-
ria annexa. ao Instituto Sanitario Federal,
57.$8e3;

N. 756, de 6, gratificação ao Dr. João Ca.n-
cio Nunes de Mattos pela inspecção do hos-
pital e pharma.cia d t brigada policial neste
exercicio a 601$ mensaes, 6:520$113;

N. 7131, idem, salarios das tripolações das
/anchas empregadas no serviço das visitas
sanitarias interna e externa do poeto.
2:552$000;

N. 761, idem, subsidio votado para a des-
peza do Azyla das Orpl gis da Sociedade
Amante da Instrucção, de que o thesoureiro
prestará contas, 20:000$000;

N. 761, idem, fornecimentos feitos para as
obras do hospital maritimo de Santa Izabel,
2:139$104;

N. 821, de 12, fornecimentos feitos á soera-
cretaria e pharmacia do mesmo hospital,
537$100

N. 832, idem, ditos feitos á secretaria
tia Assistencia Medico-legal de Alienados,
1:192a20o.

Ministerio da Marinha (despacho de 16 de
março de 189t3)-Exercicio de 1896-Avisos:

N. 319, de 13 de fevereiro ultimo, distri-
buindo os credites do orçamento de 1896 á
contadoria o ás repartições do fazenda tios
estalos.-0 tribunal resolvee ragistrar a dis-
tribuição dos credites destinados ao pessoal,
deixando do fazei-o quanto aos relativos ao

de tomada de contrs da Companhia União
Sorocabana e Raiana e relativa aos exercicios
de 1893 e 1894.

Ministerio das Relações Exteriores -
Avisos :

N. 55, de 6 de fevereiro, mandando abonar
pela Delegacia em Londres ao nosso ministro
em Roina,Francisco Regis de Oliveira,a quan-
tia de 881$815 ao cambio de 27 d., que des-
pendeu cota a acquisição de moveis e outros
objectes para uso da respectiva legação.-Re-
gistrou-se na verba 5'-Extraordinarias no ex-
terior-. de 1896 a quantia de 881$815 e na
26 1-Differenças de cambio-a de 1:736$357.

N. 57, de 10 de fevereiro,pedindo para que
pela mesma delegacia seja paga a quantia de
857$777 ao cambio de 27 d., ao Sr. Manoel
de Oliveira Lima, ultimamente promovido a
1" secretario da legação em Washingtompara
seu transporte e de sua familia, de Berlin
áquella capital. -Registrou-se na verba 4
Ajudas de custo - de 1896, a quantia de
857$777 e na 26'-Differenças de cambio-a
de 1:689$024.

N. 61, de 27 do mesmo mez, pedindo que
pela referida delegacia se indemnise ao nosso
ministro em Santiago, bacharel Henrique de
Barros Cavalcanti de Lacerda, da quantia de
15$259 ao cimbio de 27 d., que despendera
com transmissão de telegrammas.-Regis-
trou-se na verba 5a-Extraordinarios no ex-
terior-de 1896; a quantia de 15.259 e na 261
-Diferenças de cambio-a de 30$202.

N. 68, do 20 de fevereiro, em acidamente
ao de n. 6, de 24 de janeiro, pedindo para
que pela supracitada dele gacia se efectue o
pagamento da quantia de 300$ ao cambie de
27 d. ao Dr. José Marcellino . de Moraes Bar-
ros, vice-consul em Bremen que lhe foi con-
cedida para despezas com o seu transporte e
o de sua familia, de Genebra áquella. cidade.
-Registrou-se na verba 41-Ajudas de custo
-do 1896, a quantia de 300$ e na 261-Di ffe-
rença,s de cambio-a de 593$793.

Ministerio da Industrie. Viação e Obras
Publicas-Solicitadas em avisos:

N. 472, de 10 de março, fornecimentos fei-
tos á Inspecção Geral do Obras Publicas, para
diversos serviços a seu cargo, 4:956$880;

N. 487, de 11, serviço da conducção do ma-
las do Correio Federal. 794666:

N. 488, idem, dito idem, 1:300$2015;
N. 489, idem, dito idem, 980$000;
N. 490, idem, dito idem. 180$000;
N. 493, idem, gaz consumido no 4^ trimes-

tre de 1895, no Inspectoria Geral do Estradas
de Ferro, 101$949;

N. 494, idem, dito consumido na Adminis-
tração dos Correios, em dezembro. 1:768$959;

N. 499, idem, fornecimento de carne verde
á hospedaria de immigrantes da ilha das Flo-
res, 8:734$960;

N. 513, idem, objectes de expediente for-
necidos á hospedaria de immigrantes da ilha
das Flores, 982$055;

N. 514, idem, fornecimento de pão á mes-
ma hospedaria, 7:020$120;

N. 515. idem, obras executadas na mesma
hospedaria, 8:190$140;

N. 517, idem, concertos nos encanamentos
de eso-nto da Repartição dos Correios,
96$C00;

N. 518, idem, fornecimento -de lacre á Di-
rectoria Geral dos Correios, 11:687$500;

N. 519. ideia, concertos feitos na Adminis-
tração dos Correios, no serviço do gaz,
71$000;

N. 520, idem, moveis adquiridos para a
mesma administração, 1:442$000;

N. 59 1. idem, objectes de expediente for-
necidos á Directoria Geral dos Correios,
385$000;

N. 594, idem, apparellics de lavagem e
ventiladores colloeados em predios esgotados,
8:500$a00;

N. 595, idem, transporte de malas do Cor-
reio Federal em navios da Companhia do Pa-
cifico, 7:034$518;

N. 526, idem, publicação de declarações da
Directoria dos Correios, no Jornal do CO In.

27$000;
N. 527, idem, fornecimento feito para ilha

minacão da agencia dos correios de Petrepo-
lis, 44500;

material por falta de observancia das tabel-
las explicativas da proposta,que serviram de
base á votação do orçamento, na conformi-
dade das quaes são feitas as despazas pu-
blicas.

N. 350 A, de 19 do mesmo mez, sobre o
pagamento da I n prestação devida á flrwa
.^.rnistrong, Metcholl & Comp. pelo seu coa.-
tracto firmado em Toulon para o forneci-
mento de guerra.- O tribunal mandou re-
gistrar a quantia de 477:209$809 por conta.
do credito do decreto 1.923, de 24 de dezem-
bro de 1894, e oficiar nos termos do parecer.

N. 420, de 28 do dito mez, sobre o paga-
mento da despeza de 89:780$641, proveniente
de fornecimentos feitos ao Commissariado,
Arsenal e Hospital de Marinha nos mezes de
abril a dezembro de 1895.- O tribunal
mandou registrar "semente a quantia de
78:750$840 em consignações das verbas 9,
10', 12, 15n , 20 1, 22n, 23', 24 e 25', deixando
de fazel-o quanto á diferença entre as duas
referidas impirtancia.s pelos fundamentos dos
pareceres.

Representantes do Ministerio Publico:
Foi registrada a quantia de 5:086$583 pro-

veniente le juros de 6 0/0 annuaes, garan-
tidos á Estrada de Ferro de Tamandaré a
Barra, correspondente ao semestre de julho a
dezembro da animo passado.

- Mandou-se:
Passar quitação:
Ao c meg,o Amador Bueno de Barros pelo

que despendeu em 1895 com o fornecimento á
Escola Domestica de Nossa Senhora do Am-
paro em Petropolis;

Ao engenheiro Alfredo Dias, chefe da com-
missão do melhoramento do porto de S. João
da 13 irreal° 40 districto de portos maritimos,
pela quantia de 50:000$ que recebeu da The-
souraria Geral em virtude do aviso de 30 do
julho de 1895.

Trancar as contas do pittrão-mór de Arsenal
de Slarinlia Ita.ymundo Nonato de Carvalho,
correspondentrs ao periodo de 1893 a 1894,
em que, estando os revolteFos de posso da
ilha das Cobras, desappareceu o archivo e a
maior parte do material alli existente.
Ib.,	

INTENDENCIA MUNICIPAL
Prefeitura do District°

Federal

ACTOS DO PODER EXECUTIVO

Por acto de 16 do corrente, foi concedido
um mez de licença, sem vercimentos, ao con-
ductor technico da itirectoria do Obras e
Viação Manoel do Amaral Segurado.

Directoria do Interior e Estatistica

2' sacçÃo

Requerimentos despachados
Dia IS de março de isot

Moraes, Irmão Comp.-Itequeirain de
aceordo colo o disposto no § 2° do art. 27 da
lei orçamentaria.

Ernesto Julio Rata. -Satisfaça a exigencia
do Sr. agente.

Despachos inierlocutorios
Quatro requerimentos á Directoria de Hy-

giene.
Tres ditos ás agencias da Prefeitura respe-

cti vas.
Um dito á Directoria de Obras.

Directoria de Hygiene o Assistencia
Publica

Expedie;dc de 16 de março de IS;96

Dr. aré Verissimo Dias de Mattos, José Ro-
drigues dos Sauto, Manoel Dias Pereira,
Manoel Gotr:éa, Almeida & Costa, Manoel
Corréa Martins, João da Camara Vieira, M.
¡Marque de Macedo, D. C. A. Azainbuja.-
Seja presente á Directoria do Interior e Esta-
tistica
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REDACÇÁO

ELAENIENTOS DE FINANÇAS
POR

A. CAVALCANTI
(Continuado do n. 73)

sobre a preparação e a votação do orçamento

Segundo a lição mais recommendada (los autores, e conforme
a legislação financeira dos principaes Estalos, cuja experienciP
pede servir-nos de proveitoso exemplo, é o Poder Executivo
que deve preparar o orçamento e organisar o respectivo projecto.

Só elle pode e bem desempenhar este encargo. Colloca.do ao
centro do paiz, penetrando todos os dias pela hierarchia de seus
funceionarios, até ao seio das menores localidades, elle sente, mais
do que ninguem, a impressão das necessidades e exigencias pu-
blicas e, conseguintemento, melhor apreciando o seu monto
comparativo, ptSderá attondel-as nas verbas orçamentarias.

Além disso, devendo mais tarde dar execução ao orçamento,
elle tem, desde logo, interesse em preparar nas melhores con-
dições possíveis o projecto, cuja applicação lhe é reservada. (17)

Para elaborar o projecto de orçamento é indispensavel a re-
união de numerosissimas peças e documentos que o Poder Ex-
ecutivo tem, por assim dizer, a mão, debaixo de suas vistas,
previamente apparelhados, e pouco a pouco coordenados pelas
suas repartições e funccionarios diversos, para o momento
opportuno.

O Poder Legislativo, todos sabem, já não dispõe de identica
facilidade e conveniencia de meios ; teria que recorrer a inter-
mediados para obter as informações e dados precisos, os quaes
nem sempre lhe chegariam com inteira opportunida.do, nem bas-
tante claros e completos, e em todo caso,—em vez de peças
originaes, seriam apenas trabalhos ou cuplas de segunda mão...

Certamente devido ia'procedencia de taco considerações, a regra
geral dos paizes constitucionaes modernos é, que a iniciativa da
proposta ou projecto do orçamento pertence ao Poder Executivo.

Succede igualmente assim no Brazil, como já tivemos oceasião
de dizel-o.

Tratando-se das qualidades, que deve ter um projecto de orça-
Menta, diz um escriptor de toda a com petencia (18), que duas
dentre ellas são essenciaes, por terem o privilegio de resumir ou
englobar todas as outras:

1.a O orçamento deve descrever, in extenso, todas as ope-
rações da receita e despeza, sem confusão, nem attenuação ;

2.0 O orçamento (leve conter uma previsão, tão exacta quanto
possivel, de cada uma das receitas e das despezas universal mente
aftcriptas. (19)

A primeira regra se chama auniversalidade, e a segunda, a
justa previsão.

Qu.:..rido um orçamento fornece a lista universal das receita n e
despezas do proximo exercic . o, e accrescenta á cada linha dessa
lista um algarismo orçado, tão justo quanto possivel ; está satis-
feito o seu objecto em toda a sua plenitude. E' quanto se pôde
exigir dos seus preparadores.

Não é tambom materia de somenos importanda a fôrma ou
redacção propria do orçamento: os titules geraes, em que são
distribuidas as suas verbas ou artigos, deve obedecer ao um
pensamento de ordem e clareza, segundo a natureza e conteúdo
das especies.

As fórmas adoptadas em nossa contabilidade a este respeito
estão longe de satisfazer a estes requesitos ; ha defeitos que
cumpre corrigir, tanto na parte da receita como da despeza da
respectiva proposta.

Pelo que toca á receita nota-se, que fontes de rendas de natu-
reza diversa figuram debaixo de um mesmo titulo, diflicultando
o conhecimeuto e a apreciação do respectivo producto discri-
minadainente, como e do manifesta conveniencia. Ha Lambem
classificações de fontes, individamente feitas.

Com effeito, guardando-se a redacção, que a simples rotina ou
a tradição consagra, vemos ala o rendimento dos impostos con-
fundidos com o das industrias do Estado, e debaixo do titulo de
Receita extraordinaria, fontes que realmente não são nem pedem
ser consideradas dessa natureza, as entradas dos montepios, por
exemplo, etc.

Pelo que toca á despeza, ha tambem redunlancias diversas,
que cumpre evitar ao menos, antes de dar aos projectos orça-
mentados a firma de uma sé lei ou decreto. Não ha necessi-
dade, por exemplo, dessa repetição susccessiva em cada artigo
referente aos ministerios :

« O Presidente da Republica é autorisalo a despender pelo mi-
nisterio A ; é aulorisado a despender pelo ministerio B, etc., etc. o

(17) It. Stourm. •sf.e Boudget, Paris, 1891.
(18) Ren4 Stourin, .I.e Budget., Paris, ISOL
(11)) Vide TitulolIII deste livro, pag.

Bastaria que se dissesse:
(s Art. 1. 0 A despeza federal é fixada na quantia de $, e o

governo fica autorisado a effectual-a !pela fórma em seguida
especificada

« Art. 2.° Pelo Ministerio do Interior poderá rer despendida a
quan Ao. de $, com as verbas seguintes

«Art. 3.° Pelo Ministerio das Relações Exteriores, etc., etc.»

Quanto á receita, em nosso entender, o seguinte modelo satis-
faria melhor:

Receita ordinaria

1—Do dominio fiscal do Estado.
(tragos...)

11—Dos impostos aduaneiros.
Importação.

(Artigos...)
Despacho maritimo.

(Artigos...)
Exportação.

(Artigos...)

I11—Dos impostos internos.

Receita extraordinaria
(Artigos...)

Recursos do credito
(Artigos...)

Disposições geraes
(Artigos...)

E' de toda a conventencia a divisão da despeza em (luas espe-
cies distinctas: a certa e a variavel.

A primeira comprehende os serviços obrigatorios e perma-
nentes, indispensaveis á administração publica federal no ex-
ercido financeiro.

A segunda abrange os serviços que, embora de utilidade geral,
não são rigorosamente obrigatorios, podendo-se adiar ou satis-
fazer, conforme o grão da sua convenioncia ou urgencia, o
tendo-se em attenção os recursos existentes. (20)

Feita a divisão dita, semente a segunda especie da despesa fl-
caeásujeita á discussão e votação annual do Congresso; a primeira
considera-se permanentemente autorisada, emqua.nto não for
por lei modificada ou supprimida.

Duas vantagens resultam do systems:
1.a Que os serviços fundamentaes da administração e do credito

publico não ficam todos os ermos dependentes da discussão e voto
do Congresso, o qual, por qualquer motivo. Ode deixar de auto-
risal-os, ao Menos na época devida ; .

2.. Qae, limitada assim a discussão e o voto do Congresso, este
disporá de tempo maior para um estudo mais reflectido e con-
sciencioso das domais materias orçamentarias.

O direito soberano, que tem a Representação Nacional de
ordenar as despezas do Estado, nada soffre com a medida indi-
cada ; em primeiro togar, porque a classificação da despem. certa,

(20) Convencido desta necessidade, o autor deste livro apresentou ao
Senado na sessão legislativa de 12l/l um proj .cto coneerneate a imitem
(projecte n. 2); e agora mesmo pende de deliberação de Congresso uni
projecto de lei com este intuito, o qual estabelece a divisão • da despesa
nestes termos :

Art. 2.0 O projecto de lei, que deve ser offerecido á apreciação de ambas
as casas do Congresso Nacional, destacará das disposições sobre a despesa
publica as verbas destinadas aos seguintes serviços:

a) Juros da divida publica consolidada ;
b) Subsidio do Predidente e do Vice-Presidente da Republica e despesas

com o seu tratamento
c) Vencimentos dos ministros de Estado
ef) Subsidio dos senadores e dos deputados. bem como os vencimentos do

pessoal das secretarias das duas Camaras, ajuda de custo de vinda e volta do
deputada e senadores;

e) Vencimentos do corpo diplomatico e consular no estrangeiro
f) Pagamento dos contractos feitos pelo Estado com empresas e compa-

nhias, subvenções e outros que derivem de contractos perNtos e acabados em
que a responsabilidade do Estado esteja reconhecida e cuja despesa possa ser
determinada annualmente

g) Pensionistas e aposentados, na forma das leis em vigor o cujo direita
esteja reconhecido e certa a obrigação do Estado

h) Consignações para o serviço da justiça federal, bem como para as secre-
tariis dos tribunaes e juizes a cargo do orçamento da União;

1) Consignações para o pessoal das Fecretarias de Estado, bem como para
o pessoal das repartições e instituições a cargo da União e cujos vencimentos
estejam lixados por lei.

Art. 3•0 As verbas destinadas aos serviços do artigo antecedente consti-.
tuirão despesa prrinanente do orçamento, entrando unicainente a cifra total no
computo da lei para avaliação das despesas publicas.

Art. 4. 0 Sótnente em consequencia da lei orninaria poderão ser alteradas
as verbas consignadas aos serviços do fundo permanente.

O Poder Executivo, na proposta que enviar annuaimente á Camara dosDeputados fará menção especial das despesas accrescidas a algumas das verbas
indicadas no art. 2.0 da presente lei e pedirá o augmento ou a inclusão da
quantia accrescida, do qne o Poder Legislativo tomará conhecimento na occa-
sião de formular o orçamento do futuro exercido.

2. 0 Extincta a obrigação para o Estado, por qualquer motivo, o Peder
Executivo dará disto conhecimento á mesma Camara. que excluirá, no projecta
do lei, do fundo permanente, a quantia para tal serviço destinada.

Art. 5.° Toda outra despesa, incl uida na proposta do Poder Executivo
ou decretaria pelo Congresso Nacional. constituira o fundo variarei do orça-
mento, e será subrnettida á discussão por ministerios e approvada a sua consi.
gnação, formará antros tantos artigos da lei da despesa geral da Republica.

Não animamos que a divisão do projecto esupra•seja a melhor, mas a.
medida em si d boa e necessaria.
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dispensad da voto anistiai, só Ode ser feita por lei do proprio
Congresso Nacianal ; em segundo loga.r, porque a mesma re-
fere-se á serviços, sobro os quaes a disCussão e o voto não
passam de formalidades repetidas e esru.sadas.

De facto ; qual o proveito real de discutir e votar todos os
aniles as sommas obrigadas para o pagamento dos juros da
divida publica, para os vencimentos dos funecionarios ; para o
material do exp:aliente. e outras despenas indispensaveis á admi-
nistração ?

Certamente, nenhum.
Na individuação e votação dos creditos orçamentamos se

podem adoptar dons moio; diversos: ou inscrevei-os e votei-os
por titulos gemes (verbas) dos serviços em globo, a cargo dos
ministerios; ou inscrevel-os e votal-os, nomin'atim, isto é. distri-
buindo os logo pelos artigos ou consignações em que se subdivide
a despeza dos alludidos serviços. (21)

No primeiro caso, a votação constitue o que se chama a espe-
cialidade do credito por capitulo; no segundo, a especialidade por
artigo.

Diz-se que a votação por artigo garante melhor a fisc alisação
da despeza, já porque o Congresso N tdona.I Sal13, de antemão,
qual a.applicaçã.o qu s vão ter os dinheiros publicas, até nas suas
pequenas parodias, e já porque tira ao Governo a faculdade, de
distribuir ou transp3ttar a seu belpras-cr ás diversas consignações
de uni mesmo capitulo, prejudicando ás vezes a execução parcial
OU total do respectivo serviço.

Entretanto, em favor da votação por capítulos °ocorrem razões,
talvez mais valiosas ou mais attendiveis.

Antes de tudo, o Congresso perde materialmente um tempo
xcessivo em votar, uma á unia, as numerosis.simas consignações
das despezas ; depus, a acção governamental fica detida a cada
passo pelos Untes estreitos que lhe são traçados.

Demais, toda a consignação que nasstra-se in,u(liclente, exige
um acto autorisando credito supplementar, com talas os sons
inconvenientes para a verdade orçamentaria , não obstante
haver sobras outras que terão aliás de ser annullalas, á falta
de applicação...

Não se contesta o direito absoluto e exelusivo do Cangvesso
Nacional de votar a receita o a despez a publica. M as é preciso
não levar os meios da sua fisealisação a um esc ,sso tal, que
annulle, no todo, a acção do Executivo.

Quanta a nós, a votação do orçamento por capirulos é preferivel
á feita por artigos. O que, porém, importa fazer com o inaximo
criterio é bem estabelecer os respectivos capítulos dos serviços,
segundo os artigts de despeza, que os mesmos devam comportar.

O rigor da especidida.le orçamentaria por artigos, em vez de
vantajosa, é, ás vezes, na pratisa, uma cansa constante de serios
embaraços na execução dos serviços, em quanto que a especioli,
dale por capitulo, não só satisfaz aos requisitos da boa fiscali-
sa,ção, como (lá ao Exec divo uma autoridade maior, que não
deixará de ser prolicua aos misteres da administração. Sobre-
tudo, é manifesto que a liberdade de transportsr as sobras das
consignações dentro de um mesmo . capitulo, bastará para dis-
pensar a necessidade de frepentes credites supplementares.

Sabrs a execus'ac do orçamento

Embora promulgada em época anterior, camo COIlVérn e cio
geral succede. a lei alo orçamento só principia a vigorar no pri-
meiro dia do exercicio, a que pertence.

11

Quando a sua poomulgação dá-se depois de encetado o exerci-
elo, esta circumsta.ncia não altera em nada os credites conce-
didos na lei, salvo si houve modificação, prevista nas propria.s
disposições yeraes da mesma, ou mandada observar por outra
lei anterior á promulgação dita (lei n. 2.99(1 de 20 de setembro
de 1880, art. 30).

III

Geralmente a lei de mçamento é votada para reger um só
exereiciO.

A lei de orçamento é, as vezes, alterada, rectificando-se OS

creditos nella contidos. A rectificação faz-se por outra lei (leis
de 23 de outubro de 1830, de 18 de setembro de 1840 e outras).
ou, em determinadas circumstancias, por um decreto do Governo.
sujeito á approvação das Cantaras (lei de O de setembro de 1850).

Si por qualquer eventualidade não pódo ser votada a lei de
orçamento para um exercido, proroga-se a do anterior (lei de
7 de junho de 1843 e diversas outras).

VI
A prorogativa marca um prazo para a sua duração, ou declara

simplesmente que as suas disposições hão de vigorar emquanto
não for promulgada a competente lei de orçamento, e determina

(21) Mn chamamos <capitulas. :Is divisiíes das despezas de um minislerio

P elas class,s do serviço publica. Cada .caitalov se sublivide cio differentes
artigos ou e Hisignações.

linewtgam francoza 40-se precisamente o nome de .capaulos. (eltapitres)
a essa divisão, maior das despe , as em cada ministerio, e o • .mjaulo. oi ainda
aub-dividido em paragraphos • artigos.

quasi sempre que as despezas sejam effectuadas proporcional-
mente. Comtudo os credites de que a administração póde dispor
são os indicados na lei do orçamento posteriormente votada,
salvo si houve reducção de serviço; porque em taes circumstan-
cias, valem, na devida proporção. os credites conferidos na lei,
que foi prorogada (lei de 2)) do setembro de 1880, art. 30).

Si a prorogativa não é substituida pela competente lei de
orçamento, rege todo o exercicio a lei anterior.

VII
As autorisações constantes das leis orçamentai ias, duram:
Em quanto ha credito, e são devidos os serviços realisados nos

primeiros doze mezes do exercicio da lei. — as autorisações con-
feridas nas verbas do orçamento (lei de 5 de novembro de 1880,
art. 18);

Um anilo, o primeiro do respectivo oxercisio,—as autorisações
dadas nq disposfções yernes da lei de orçamento, excepto, si ex-
istindo contracto, não pondo o serviço ficar terminado dentro
desse tempo (lei de 27 de setembro de 1860. art 12, § 11, e do
23 do agosto de 1873, art. 18, § 11;

Deus exercidos, o da lei e o inunediato,— as autorisações con-
stantes de lei ç especines, salvo os casos de contracto, de que acima
se-fez menção (leis de 27 de setembro e 25 de agosto citadas);

Dons itorr,s, a contar da data da promulgacão da lei quo as'
concedeta—as autorisações para emaça .° ou reforma de repartiça
ou :erriço publico (lei de 25 de agosto do 1873, art. 19);

VIII
O Governo não plide, sem concessão do Poder Legislativo,

fazer contractos por tempo excedente do anno financeiro que
estiver correndo, nemn para serviços não contemplados na lei de
orçamento vigente (lei de 5 de novembro de 1880, art. 19).

IX
A concessão de privilegio de qualquer natureza. salvo o de

invenção, não se tornará effectiva sem approvação do Congresso.
E são probilli g Us as concessõss com garantias de juros ou sub-
venções, sun especial autosisação do mesmo. Ao Poder Executivo
não é permittido renovar em fitvor de individuo ou enapreza, de'
qualquer laturna, as c )nees-ões com garantias de juros ou sub-
vençõe.s que tiverem caducado, ou fiquem sem efeito por quaes-
quer causas de direito.

Reputam-se caducas as con.essões ditas que não s! (ornarem
effectivas nos prazos das concessões ou contratos, não sendo'
licita a renovação desses prazos (leis n. 26 de 30 de dezembro
de 1891, n. 126 B de 21 de novembro de 1892, n. 191 B de 3o.
de setembro de 1893, art. 6', 1 e Hl).

Promulgada a lei do orçamento, os Ministerios distribuem os
credites, e enviam as respectivas relações ao Thesouro, que as
dirige, com as do Ministerio da Fazenda, ás alfandegas e dele-
gacias 11SC3CS e mais repartições a elle subordinadas (22) (Instai-.
cções n. 213 de 15 de abril de 1840, art. 3, § 5° e art. 9^; de-
creto de 30 de maio de 1842, art. 3^ ; decreto de 1 de fevereiro
de 1862, art. 1“, e decreto n. 1.166 de 17 de dezembro de 1892):

XL
Os Ministerios não podem modificar essas relações sina. ° por

intermedio rio Thesouro (decreto de 22 de novembro de 1851,
art. 53; circular mi. 260 de 12 de junho de 1862, art. 1°, § 10;
ordem n. 277 de 13 de julho Sie 1875, e decreto de I de maio
de 1867, art. 70).

Outrosim, dependem de exame e registro prévio do Tribunal
de Contas, para que possam ter a devida execução:

I) todos os dscretos, ordens e avisos dos differente,s Ministerios,
susceptiveis de crear despenas ou interessar ás finanças da Re-
publica

2) todas as ordens e contas de despezas autorisadas pelos dille-
I entes Mi nis terios

— O tribunal registrará as que se acharem conformes com a
legalidade, e recusará o registro das demais, indicando á repar-:
tição que tiver ordenado a despeza, a causa da recusa (art. 29
do decreto n. 1.166, de 17 de dezembro de 1892).

Nii
Nas ordens expedidas ás alfandegas e delegacias liscamt, In.

dica-se a maneira por que serão ellas suppridas, si acaso as suas
rendas não bastarem pala as despezas (decreto de 30 de maio
de 1842, arts. 7" e 80).

XIII
Sendo insufficiente o credito distribuidp ás alfandegas e dele-

gacias fiscaes, solicitam elas. com a devida antecipação, do Mi-
nisterio competente o augmento, justificando a necessidade com
uma demonstração da despeza feita e por fazer (ordens mis. 570 o
590 de 7 e 8 de dezembro do 1861 ; circulares ns. 397, 430 e 515
de 25 de agosto, de 13 de setembro e 5 de novembro de 1862;

(22) E' abus) prejudicial encartar-se nas leis orçamentarias .dispnsiçóes.,
que ordenam serviços co,, a formula .desde jà., de que se encontram exemplos
varios em nossa legislação.

(21) Os \habitarias da Marinha e Guerra distribuam ás suas pngadoriai
parte dos creditas que lhes são concedidos.
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decreto do 1 de fevereiro de 1862, art. 2"; circulares ns. 16 de 9
de janeiro de 1863, 26 de maio de 1876, 18 de agosto e 24 de ou-
tubro do 1882). Os pedidos para a verba «exereicios findos» são
organisados em separado, e contem os seguintes esclarecimentos:
os nomes dos credores, as importancias devidas, a natureza dos
serviços. o Ministerio e o exercicio a que pertencem, a data do
requerimento e a do despacho que reconheceu a divida, o motivo
por que deixou do ser paga, e si do credito respectivo ficou saldo
que comporte a despeza, (ordem n. 16, de 11 de janeiro de 1873;
ordem n. 506 de 24 de setembro de 1879, circulares ns. 360 e
571 de 26 do julho e 18 de novembro de 1881).

•XIV
Os delegados fiscae.s o inspectores das alfaxideg,as não atten-

dera° ás requisiçiies de despezas que, fóra dos limites dos com-
petentes creditos. lhes forem feitas pelos delegados do Governo
Federal, devendo solicitar de que:n de direito a autorisação
necessa.ria por meio de officio instruido de documentos justifica-
tivos da mesma despeza, ou no caso de agencia, por telegramma.
Si da demora em cumprir a requisição provier perigo immi-
nento ou damno irreparavel ao serviço, attenderão á requisição,
dando logo ao superior conta circumstanciasla e documentada do
seu acto (decreto citado de 19 de dezembro do 1802, art. 89).

XV
O pagamento da despeza do material de qualquer Ministerio,

será centralisado nas Repartições de Fazenda (decreto n. 998 A
de 12 de novembro de 1890).

XVI
E' vedado ao Thesrura e ás Repartições de Fazenda, sob

qualquer pretexto, antorisar o pagamento por conta de consi-
gnações, cujos credites já não sejam su(licientes para comportal-o.
Incorrerão em responsabilidade o Ministro da Fazenda e es
funccionarios das sobreditos repartições, que infringirem esta
disposição (decreto citado de 12 de novembro de 1890, art. 51.

XVII
Nos easoa de proroga.tiva e nos de demora no recebimento da

ordem da d:stribaiçao dos creditos, as Delegacias e Altandegas
regem-se pela distribuic0 anterior (circular n. 222 de 26 de
março de 1865 e outras).

XVIII
Si a despeza não foi prevista na lei orçamentaria, ou si a

verba deixou de ser sufficienteinente dotada, o Governo pede
credito ao congresso Nacional (21), si elle está reunido, ou, si
não está, abre, na primeira hypetliese, um credito extraordi-
nario, o na segunda, um credito supplementar.

XIX
Ainda quando esteja reunido o dongresso Nacienal, o Governo

poderá abrir credito:extraordinario,si a nesessidade for extremo,
como em casos de epidemia- ou de qualquer outra calamidade
publica, seri ição, insurreição, rebellião, etc. (lei de Ode setembro
do 1850, art. 4').

XXI
Quando se bojado pedir ao Congresso credito supplementar ou

extraordinario, a proposta é'apresentada ao Presidente da Repu-
blicapelo ministro, á cuja repartição respeita a despeza (lei de 9

124) Ct Governo no lirazil teve tantoricacão para transporte de verbas: a to
de s de outubro n Is. 153, art. couce leu-a. Foi ri:vogada pela lei de O de
setembro de 15,O, art. 4 e . 5 r,„

Iteotabelo rdla a faculdade p o l ri art. 13 da lei de 9 de setembro de 151;2 (veja
relatorlos la Fazenda de Va62 e 1505), setfren alteração poli 1-i d 25 de se-
tembro do 1857, art. 4 5 , e afinal foi novamento cassada (lei de 29 de outubro
de 1577, art. 20. lA recente lei n 360 de 30 de dezembro de 150; restabelecen-a
nos termos que mais adianto serão indicados,

diversas naç les o Poder Executivo gine da prerogativa do modificar os
algarismos das coasignaçjtes ., não podem, por ii transportar de uma verba
para outra. Exceptuam-se, ele França, es verbas (capituios) de despeza d'ordre,
e na Inglaterra as do marinha e guerra eu casos urgentes.

E' universalmente amei' ita a idea de que os credite pel•turbant
o hum andamento da. Fazenda Pu b lica. Todas as nações ',Riscam restringil-os
ou supprimil-os. t Inglat,rrn, a Italta, a trollanda, a S lliSSa, a Noruega, a
Sueeia. e a ltmisoia inclui e o seus orçamentos certas solamas destinadas a
fazer face ás nec essidades inoinentosas e imprevistas. Na Inglat e rra lia o credito
aberto sob o titulo de ,f CM" Conting meies Fende, i. disposição do Thesonro,
que resolve si a despe,za não amido ou insinticientemente estimada deve correr
por e . ,ntA date, ou em precisa de vido do Parlament 1, isto é, despeza de repar-
tição civil, porque, eme., se vA da nota anteriors, a de guerra e marinha é
SUpprida por transporte de verbas, creando-se nova consignações .sub-heads•
quando é preciso.

Na With', duas sã t as Topartanina inscriptas no orçamento, uma sob a
a rubrica ,,Findo di reserva per le spese obligatorie e d'ordme •,-e outra sob o
lituim ,rondo da reserva per te spese i • oprevistea. A applicação da primeira
faz-se com ordem do Ministro da Fazenda, registrada no Tribunal de Contas .. •
a da segunda com decreto Real, proposto pulo Ministro da Fazenda, depois
de ouvir ai Directoria Geral de C totabilidado e o Conselho de Ministros, e regis-
trado no dito tribunal.

Em França; na Austria, na Ilespanlet. em Portugal, vide o Governo, na
ausencia das Camaras, abrir credito addicional, mais debaixo de determinadas
condições.

Em outros paizos, nega-se semelhante faculdade á administração.
Na 'tossia me creditos addicionaes deveio ser concedidos pelo Conselho do

Impori a , pr,ienellidas as 7111,i nas formalidades preseriptas para o orçamento',
mas a pratica tolo alterado o systenta. e alguns podidos são 10,:1-a attendidos
pelo Czar.

Na Ilespanha O Govern i tem nut aridade para abrir credites extra° rdinarios,
mas na 1 a tii•ti para . ,relitos supple . sentares. Em França o Poder Ex.eutivo
gosa li facoldade dmt abril-os, comtanto que não seja para servi novo. Em
Portugal são editas promulgados em Consollto de Ministro. (Nota do Sr. liarão
do ltomrio, já citado.)

•
de setembro de (850, art. 1'), salvo si o credito é para paga.nento•
de serviras realisados em exercidos findos, cujos verbas não
tenham sobras (lei de 5 de novembro de 1880, art. (8), porque
em toes circumstancias, a proposta é feita pelo Ministro da
Fazenda nos t srmos do art. 22 da lei de 16 de outubro de 1886.
Convencido o Presidente da Rupublica da necessidade do cre-
dito, rernetterá a proposta, por meio de mensagem, á Camara
dos Deputados.

XXII
Os credites extro.ordinarios, abertos pelo Governo na ausencia

do Corpo Legislativo, devem subordinar-se aos seguintes pre-
ceitos:

Serem as despezas inadia,veis (lei de O de setembro de 1850,
art. 40 , § 3^, e de 20 de outubro de 1877. art. 25, § 2") ;

Ser ouvido o Tribunal de Contas (decreto citado n. 1.166,
de 1892) •

Ser o decreto referendado pelo ministro, á cuja repartição per-
tence o serviço (lei de 9 de setembro de 1850, art. 4', § 30); •

Haver assentimento do Ministro da Fazenda (Lei de 20 de ou-
tubro de 1877, art. 25, § 3')

Dar conta ao Congresso Nacional na primeira reunião de:to
(lei cit. de 1850, art. 4', §56° e 7').

XXIII
E os credites supplementares:
Ser a despeza urgente, e estar o serviço incluído na tabelfa

que aco;npa.nha a lei de orçamento (lei de 9 de setembro fie 1850,
art. 4 1 , de 9 de setembro de 1862, art. 12, e 20 de outubro de
1877, art . 25).;

Terem-s.. passado os novo primeiros mezes do exercido (lei de
30 de outnbro de 1882, art. 20, § 1") ;

Haver assentimento do Ministro da Fazenda (lei do 20 de ou-
tubro de 1877, art. 25, § 3') ;

Ser ouvido o Tribunal de Contas (decreto cit n. 1.166 de
1802;

.Não excelerem de 4.000 contos em cada exercido os creditos
desta natureza (lei de 3 de setembro de 1884, art. 20, lei n. 36
do 26 de janeiro de 1802, idem n. 126 B de 21 de novembro
de 1892, art. 8);

Ser o decreto referendado pelo Ministro da repartição, a cujo
cargo está o serviço ;

Dar watt ao Congresso Nacional na primeira reunião, apre-
sentando-se as peçts justificativas ([eis citadas de .1850, art. 4^,
e de 3 .de setembro de 1884, art. 20).

XXIV
A proposta para a approvação dos credites extraordinarios e

supplementares é incluida nas disposições germes da lei de orça-
mento, annexando-se uma tabella em que toes credites sejam
classificados por rninisterios, exercicios e rubricas (leis do 9 do
setembro de 1850, art. 4 . §413° o8', o de 25 de agosto de 1873,
art. 20).

XXV
Quando a de:iciencia é de meios e não de credites., podem

dar-se duas hypotheses:
Ou a falta de recursos nos cofres dos deus exercidos, e então a

reportição pede a remessa de fundos, ou saca, segundo o que lho
foi determinado na ordem da distribuição de credites

on a falta de recurs is em um só dos cofres, e nesse caso, o
exercicio que tem fundos suppre o que tem deficit.

XXVI
Autoriso a despem:, requisitando o pagamento, o respectivo

Ministro ou um dos chefes do repartição para isso cointnissio-
nado.

XXVII
Por conta de um exercido não se podem autorisar serviços,

estando findos os doze primeiros mezes, nem ordenar pagamentos,
tendo terminado o primoiro trimestre addicional (decreto ile
de fevereiro de 1840, arta. 3, o 6 . ', instrucções de 13 de novembro
de 1843, art. 4^, aviso n. 78 de 12 de fevereiro de 1861,
circular n. 101 de 14 de maio de 1863,0 decreto de 5 do janeiro
de 1859).

XXVIII
Não é permittido ao Governo imputar á qualquer rubrica do

orçamento despeza, que nella não esteja, compreherslidas segundo
as tabellas explicativos da proposta e as alterações nellas feitas
pelo PoderLegisla.tivo (lei de 3 de setembro de 1884, art. 20). (25)

XXIX
Mas poderá transportar as sobras apuradas em virtude das

economias realisadas em subdivisões de uma mesma verba, desde
que o transporte se opere de umas para outras das coasioações
da mesma verba. Este transporte não é permittido, si for feito
do material para o pessoal, e vice-versa (art. 14 da lei n. 360 de
30 de dezembro de 1895).

(2",) NOS 'alises, onde os orçamentos são votados por verbas (capitules). e
onlo compete ao Governo a distribuição par cons:gnavies (artigos), wide elle
fazer tivalquer alteração nas tabelioa justificativas, entanto que não mole a
especie do serviço, nem o total da verba. Esso é o regimen estabelecido em
França, na Italie. na Prussla. na Russia e na Inglaterra.

As modificações são geralmente effactuadaa por meio de decretos; na Italie,
porém, devem ter o visto do Tribunal de Contas e do Thesouro, e na Ingla-
terra, o aslentimento do Conselho do Thesouro. (Nota do autor citado.)
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XXX
O credito concedido para certo serviço não pôde ser augmen-

tado com a receita que deite provenha (lei de 17 de setembro
de 1851. art. a9); mas os donativos oferecidos ao Estado com
applicação especial expressa, elevam as respectivas verbas, si
as houver, ou figuram em titulo de receita distincta, si o ser-
viço não tiver verba correspondente no orçamento (lei de 20 de
outubro de 1877, art. 15).

XXXI
Quando o material inutil é vendido no correr do exercido, em

que foi comprado, annulla-se da respectiva verba a importancia
resultante; si é vendido posteriormente, o producto se escriptura
eomo renda eventual (aviso n. 166 de 1 de julho de 1864).

XXXII
A restituição de quantia indevidamente entregue motiva uma

annullação de despeza, si as duas operações se fazem dentro do
mesmo exercicio. e uma receita extraordinaria, si se efectuam
em exercidos diferentes.

XXXIII
Os serviços prestados por uma repartição á outra são inde-

mnisados, debitando-se a verba da despeza propria, e credi-
tando-se a competente rubrica de receita. Os generos fornecidos
par uma repartição á outra são indemnisa,dos, annullando-se a
importancia na desp s za da repartição que fez o fornecimento, e
carregando-se na verba da repartição que o recebeu.

XXXIV
Ordinariamente o pagamento é realisado pelas Pagadorias e

Thesourarias
'
 á vista de avisos ou orneies, que são mansados

cumprir, na Capital Federal, pelo Ministro da Fazenda e pelo
Director Geral de Contabilidade (decretos de 20 de novembro
do 1859, 6 de abril de 1868, 5 de abril de 1873, avisos n. 150 do
22 de abril deV873, e ordem de 16 de:janeiro de 18)0), e nos Es-
tados, pelo inspector da Alfandega ou delegado fiscal (decretos
de 22 de novembro de 1851, 24 de dezembro de 1870, e decreto
n. 1.166 de 17 de dezembro de 1892, arts. 12 a 17 e 89).

O Ministro da Fazenda e seus delegados teem o dever de velar
pelo cumprimento das leis de arre)a.dação e de credites (lei de 9
de setembro de 1850).

XXXV
Os serviços autorisados por disposições geraes das leis de orça-

ç mento, seja ou não definido o respectivo credito, podem ser
pagos no exercicio dessas leis pelos meios nellas votados (lei de
23 do agosto de 1873).

XXXVI
Não se podem, porém, mandar satisfazer, sob pena de respan

sabilldade:
. 0 Os serviços que ria.° estejam incluidos na lei de orçamento,

ou não tenham fundos decretados na lei especial que os crear
(lei de Ode setembro de 1850, art. 4", de 17 de setembro de 1851,
art.42, de Ode setembro de 1862,arts.14 e 15, de 25 de agosto do
1873, art. 18, e n 126 13 de 21 de novembro de 1892, art. 9);

2,s As dividas de exercicios findos por serviços, cujas verbas
não hajam deixado s ,bras no respectivo anno financeiro (lei de 5
de novembro de 1880. art. 18), ou não possam ser au,gmentadas
mediante credito addicional (lei de 16 de outubro de 1886 art. 16).

XXXVII
Dentro do terceiro semestre do exercido não se poderá or-

denar despeza nova por conta do exereicio, e dentro do tri-
mestre de liquidação não se autorisará pagamento de serviços
prestados no correr do exercicio; taes serviços serão satisfeitos
depois de preenchidas as formalidades dos arts. 13 a 18
do decreto n. 10.145 de 5 de janeiro de 1889 (26).

XXXVIII
Os adiantamentos que se fizerem durante o exercicio, serão

escripturados como despeza effectiva, abrindo- se conta aos res-
ponsaveis em livro especial (art. 3' do decreto citado).

XXXIX
Desde o primeiro dia do trimestre complementar o Thesouro

e as demais repartições do Fazenda, avisando os responsa.veis,
e requisitando esclarecimentos dos alinisterios que ordenaram a
entrega, providenciarão para a liquidação das quantias adean-
tadas no decurso do exercicio, cujas contas não tenham ainda
sido prestadas. Examinados os documentes e recolhidos os saldos,
eliminar-se-ha do livro especial o nome do responsas el, fazendo-se
no Diario e nos auxiliares as annullações que se tornarem pre-
cisas.

Si esgotado o tempo marcado para a liquidação, o responsavel,
não obstante o aviso, deixar de se apresentar, e si o alinisterio
ordenador da entrega não autorisar o contrario, encerrar-se-ha
a conta do livro, annullar-se-ha a despeza na verba em que
tiver sido lançada e considerar-se-ha a respectiva quantia, como
saldo em poder de responsaveis.

No exercido então corrente expedir-se lia umácópia da conta
ao Contencioso para a cobrança executiva, e deduzir-se-ha do
sobredito saldo a importancia adiantada (art. 8 2 do decreto cit.,
n. 10.145).

(28) Vide os ns xiLy a XLXIX em seguida

XL
No ultimo dia util do trimestre dar-se-ha Mano nos

cofres do Thesouro e das Alfandegas e Delegacias Fiscaes, la-
vrando-se os competentes termos ; os saldos, porém, sO serão
transportados nas Alfandegas . ou delegacirs ditas, dons mezes
depois, e no Thesouro, terminado o trimestre da liquidação.
Estas ultimas repartições cumprirão sem demora o §2" das
strucções de 30 de dezembro de 1850 (art. 7" do ereto fi. 10.145
citado).

XLI
As repartições de arrecadação e de pagamento do District°

Federal e as Alfandegas e Delegacias Fiscaes dos Estados remet-
terão á Directoria Geral de Contabilidade do Thesouro, no mez
seguinte ao das operações, os balanços mensaes da receita e
despeza nellas efectuadas.

Na inesma Directoria organisar-se-ha, para ser presente ao
Congresso Nacional, conjuncta.mente com o Relatorio do Ministe-
rio da Fazenda, a synopse ou balanço provisorio do exeecicio (27),
tendo por base todos os balanços mensies existentes no Thesouro
(arts. 4'e 5" do decreto n. 10.145 cit., e art. 5" do decreto de
20 de fevereiro de 1840.

XLII
Findo o semestre complementar, será o exercido encerrado ;

as Alfandegas e Delegacias Fiscaes fecham a conta dos suopri-
mentos entre os deus exercicios e procedem á indemnisação do
exercicio suppridor pela conta de Caixa, ou de outros valores, si
o supprido tiver recursos ; não os tendo, si o fiz por meio do
motgènento de &Mos, simulando-se remessas feitas ou recebidas

Thesouro (instrucções n. 3:32 de 10 do agosto de 1860, ordem
n. 52(1 de 28 de novembro de 1869, decreto de 20 do fevereiro
de 1840, art. 18, instrucções n. 262 de 30 de dezembro de 1850,
circular n. 533 de (1 de dezembro de 1863).

Os saltos e os livros das repartições subalternas serão reco-
lhidos com a maior urgencia, na Capital Federal, ao Thesouro,
o nos Estados, ás Dolegacias ou Alfandegas respectivas, na con-
formidade do art. 36 da lei n. 628 do 17 de setembro de 1851, e
art. 8", ri. 2 da lei ri. 3.348, de 20 de outubro de 1887 decreto
n. 10.145 de 5 de janeiro de 1889. art. 6').

XLIII
Os credores do Estado que não tiverem sido satisfeitos até ao

dia 31 de março do segundo anno, só o serão depois que a divida,
estando nas circurnstancia.s indicadas no art. 11 da lei n. 3.230
de 3 de setembro de 1881, for liquidada para ser solvida por
conta da verba—exercidos findos—; e os cellectados, que não
recolherem aos cofres publicos até 20 daquelle mez o imposto
a que forem obrigados, incorrerão na multa de 15 "/„ do art. 8',
n. 1, da lei n. 3.848 de 20 de outubro de 1887.

Os restos por arrecadar até 31 de março, pertencentes a ex-
ercicios encerrados, que forem recebidos de 1 de abril em dea,nte,
serão escripturados nos livros do exereicio corrente sob a ru-
brica—Cobrança da divida activa—. A importancia proveniente
do predileto de multas arrecadadas no mesmo periodo será
igualmente escripturasta no exercicio corrente, mas em— Receita
eventual (decreto cit. n. 10.145, arts. 9' e 10).

XLIV
Si houver necessidade de supprimento da Caixa do exercicio

corrente á do exercicio em liquidação, ou vice-versa, nas repar-
tições devidainente autorisadas para operações dessa especie,
será elle feito, tendo-se, psrém, em vista a restituição pelos
fundos do exercieio supprido, nos termos das instrucções
vigor.

XLV
As dividas, propriamente ditas de exercicios findos ( ))

logo depois do requeridas, serão convenientemente liquidadas,
guardando-se nas repartições competentes de Fazenda o se-
guinte:

1.2 Só deverão ser reconhecidas as que tiverem por origem o
pagamento de serviços autorisados o com o necessario credito
concedido opportunamente.

2. 2 Deixarão de ser attendidas as que houverem cabido em
prescripção.

XLVI
As reclamações, porém, que não puderem ser admittidas nos

termos precedentemente declarados, por falta de autarisação e
de credito, serão enviadas, com as precisas informações, ao
Ministerio competente, afim de que, si for reconhecido o direito
do credor, se delibere sobre o pagamento, respensabilisando-se o
funccionario que illegalmente houver ordenado o serviço (art. 14
do cit. decreto).

(27) .synepso,, uma relação ou conta, especificada'por artigos ou verbas,
tanto da receita arrecadada, como d despeza Mihail:1(1a durante o atino pre-
cedente. •Ilalanço provisorio. (i a deinon-tração da receita arrecadada e da
despela elfectuada durante os 18 inezes, do que se c,ainp .ie o •ienultimo ex-
erciciov. À demonstração dita é feita por artigos da receita e pelas verbas
ou serviços da despeza autorisada.tal qual,como se pratica no levantamento do
.Inuarm e ti nitiv ,..; diz-se, porda. .provisorico., porque diversas (las suas
contas aiwIre pendem da liquidação finai em andamento, e lambem por isso 5 o
mesmo publicado, sem as tabellas .justificativas que, em rigor, devem acom-
panhar o balanço definitivo.
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XLVII
A repartição competente (Allándeg,a ou Delegacia Fiscal) soli-

citará mensalmente o credito, dirigindo á Directoria da Conta-
bilidade uma relação das dividas reconhecidas no mez anterior.
Recebidas as relações mensaes referidas e as requisições dos Mi-
nistorios, o Thesouro providenciará para o pagamento das des-
pezas que estiverem nos termos do art. 18 da lei n. 3.018 do
5 de novembro de 1880, e art. 4^ da lei ii. 3.313 do 16 de ou-
tubro de 1886.

Das que não se acharem nesse; casos, dará conhecimento aos
Ministerioe a que pertencer o serviço, atim de que ahi se erga-
lesem as justificações para o pedido de credito ao Poder Legisla-
tivo (arts. 15 e 16 do decreto n. 10.145 cit.).

XLVIII
O credito para esse fim concedido não cederá ser applicado ao

pagamento de credor que não constar da relaçã que acompanhar
as competentes ordens. E promulgada a lei que o autorise, o
Thesouro fará immediatamente a sua distribuição para serem
cifectuados os respectivos pagamentos (arts. 18 e 19 do decreto
cit. n. 10.145).

XLXIX
As dividas de exercicios findos prescrevem a favor do Estado

dentro de cinco anuns, contados do dia eia que o credor adquiriu
o direito de rec.amar, si nada requereu, e da data da petição,
ai procurou haver o que lhe pertencia. Não corre a prescrip:ão
durante o tempo em que o requerimento se acha som andamento
na repartição competente, nem contra a pessoa legalmente im-
pedida de requerer, como os orphães e os privados da adminis-
tração (lei de 30 de novembro de 1841, art. 20, e decreto de 12
de novembro de 1851).

Os juros da divida publica não prescrevem (lei de 15 de no-
vembro de 1827).

Do balanço definitivo e contas do exercido

Liquidado e encerrado o exercicio, levantar-se-ha o balanço
flefiniiiro, devendo os das Alfandegas e Delegacias fiscaes, ser
impreterivelmente remettidos ao Thesouro até fins de outubro.
(art. 12 do decreto n. 10.145 cit., de 1889).

II

Cumprida a lei do orçamento, procede-se á prestação de contas
e a tomada doetas é administrativa, legislativa e judiciaria (leis
do -1 do outubro do 1831 e de 31 do outubro de 1835, decreto
n. , do 10 de março, e lei de 27 de setembro de 1860, de-
creto n. 1.166 do 17 de dezembro de 1892).

III

A tomada de conta adolinistrativa Compete ao Thesouro e mais
repartições de Fazenda em relação aos funecionarios de qual-
quer Ministerio. responsaveie pela arrecadação, guarda e dis-
pendi° de dinheiros ou outros valores pertencentes ao Estado
(Const. Federal, art. 82. leis de 15 do dezembro de 1830, art. 36,
de 8 de outubro de 1833. art. 48, decreto de 20 do novembro
de 1850, art. 2', § 3^, idem do 22 de novembro de 1851, art. 10,
§ 3, idem de 29 de janeiro de 1859. idem do 10 de março do 1860,
lei do 27 de setembro de 1850, art. 12, aviso de O de setembro
do 1878, decreto cit. do 17 de dezembro de 1892, arts. 87
e 88 (28).

IV
A tomada de contas legislativa compete ao Congresso Nacional,

o qual deve tornal-as efrectivamente, tanto a respeito da receita
como da despeza de cada exercicie financeiro (Const. Federal,
art. 34, leis de 4 de outubro de 1831 e do 31 de outubro
de 1835).

(28) Dada a instituieão do Tribunal do Contas é preciso rever o regular de
novo a .tomada do contas administrativa., visto a legislação anterior não ser
de clara e previdente applicação.

a discriminação dos creslitos ordinarios. extraordinarios o sup-
plementares (lei do '9 de setembro de 1850, art. 1', § 8°), Os ex•
cesses de credito ou de despeza em cada verba (lei de 11(10 ou-
tubro de 1837, art. 14, e de 18 do outubro de 1813, art. 6').

Na organisação do balanço guarda-se a disposição da lei de
orçamento (lei de 15 de dezembro de 1830, arts. 39 e 40, 3 de
outubro de 1834, art. 41, e 11 de outubro de 1837, art. 14); mas
as despozas effectuadas por conta de credites especiaes, sem
verba provia, figuram sob o Ministerio que a fez, e sob a data
da lei que a determinou (lei de 17 de setembro de 1851, art. 42).

O balanço é acompanhado de quadros demonstrativos da di-
vida activa o passiva (lei de 22 de outubro de 1836, art. 21, e do
12 do outubro de 1838, art. 24).

VII
O balanço deve ser apresentado com uma proposta para a

approvaçao das contas do exercicio, fixando definitivamente,
tanto a receite e despeza a elle pertencentes, como aos anteriores.
Na proposta teem de justificar-se todos os excessos do despeza, e
dar-se ns motivos de não haverem sido realisaelos serviços con-
venientemente autorisados (lei de 18 de outubro de 1813, arte.
5" e 6 e.

VIII
Approvando as contas, a assembléa geral concede credites

complementares para as verbis excedidas. Taes credites são do
igual modo abertos pelo Corpo Legislativo, independentemente
da approvação de contas, estando o exercicio já encerrado (lei de
17 de outubro de 1837).

IX
As Gamaras podem, a todo tempo, instituir commissões de

exames de qualquer repartição publica para obter esclareci-
mentos indispensaveis ao desempenho de suas funcções (lei de
15 de dezembro de 1830, art. 38).

X
A tomada de contas judiciaria (29) compete ao Tribunal de

Contas, estabelecido pelo decreto n. 1.166, de 17 de dezembro
de 1892. A sua jurisdicção abrange todos os responsaveis por
dinheiros e valores pertencentes á Republica, ainda mesmo no
caso de residirem fera do paiz (decreto citado, art. 72).

XI
O processo e julgamento da tomada de contas pelo tribuna/

dito, é regulado pelos arte. 65 e seguintes do citado decreto
n. 1.166 de 1892.

XII
Quando os responsaveis deixarem do apresentar os livros o

documentos da sua gestão, servirá de base para a avaliação da
receita proveniente de impostos o termo médio da renda arreca-
dada nos cinco ultimes exercicios (art. 08 do citado decrete).

XIII
Compete ao Tribunal marcar o prazo, dentro do qual os cheios

das repartições o mais estações subordi ledes, responsaveis pelos
livros e decumentos das cont is o dos dinheiros e valores da
Republica, deverão apresentar os mesmos livros e documentos.

A multa, por falta de apresentação dos livros nos prazos mar-
eados, é applicavel aos mencionados chefes, quando, por facto
proprio ou omissão, derem causa á falta de apresentação das
contas dentro dos prazos logaes (art. 76 do decreto citado).

XIV
Si do exame a que se estiver procedendo em qualquer conta

reconhecer-se alcance provavel, o empregado della encarregado
dará parte immediatamente ao sub-director, e este ao director
para providenciar e por sua vez levar o facto ao conhecimento
do Tribunal (art. 77 do citado dsvroto de 1892).

XV
O Tribunal poderá tambem, para exame completo da legali-

dade de qualquer despeza, determinada por meio de ordem,
exigir, quando o julgar conveniente, a apresentação do processo
que tiver dado origem á mesma despeza.

O processo, depois de examinado, será devolvido á Repartição
de Contabilidade respectiva.

Exceptuam-se desta dispesição as despezas reservadas e conti-
denciaes, as quaee serão submettidas ao Tribunal para examinar
si foram feitas dentro dos limites dos credites consignades, sem
entrar elle na apreciação de sua procedencia (art. 34 do decreto
citado (le 1892).

XVI
Os contractos de obras publicas, de garantias de juros e sub-

venções a estradas de ferro, engenhos centraes e navegação,
importação de inunigrantes, auxilies a emprezas de colonisação,
construcção de doccas e do editicios publices, e em geral todos os
de compra e venda, celebrados por qualquer dos ministerios,
serão submettidos á apreciação do Tribunal.

(2)) O decreto supra dif.: • O Tribunal de Contos tem jurisdicção propria o
privativa sobre as pessoas e as matarias sujeitas á sua competencia ; funcciona
como .Tribunal de Justiça., e as suas deCitiÕe.4 definitivas toem força de sen-
tença, com execução apparelbada. (Ari. 2.)

V
Para esse fim lhe é apresentado impresso o balanço definitivo,

que comprehende todas as operações realisada.s no exercido
(leis de 8 de outubro de 1828, arts. 8' e 9', do 4 de outubro
de 1831, art.9", o (1e31 de outubro do 1835. art.13).Esse trabalho
é preparado pela Directoria Geral de Contabilidade do Thesouro.
á vista dos b danços das repartições subordinadas (decretos de 20
de novembro de 1850, art. 90. § 3°, e n. 10.145 do 1889,
citado).

VI
O balanço geral ou definitivo contém os seguintes (lados:
Na parte relativa á receita, a especie do imposto ou renda, a

lei que o mandou cobrar, a importancet arrecadada, a que o
deixou de ser (lei de 15 de dezembro de 1830, art. 32, decreto
do 20 de fevereiro de 1840, art. 17); a discriminação da cobrança
por Estados e repartições (lei de 20 de outubro de 1838, art. 23).

No que diz respeito á despeza—o objecto, a lei que a autorisou,
a quantia paga, o resto a pagar (decreto de 15 de dezembro
ele 1830, art. 39, e decreto de 20 de fevereiro do 1840, art. 17)
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Exceptuam-se os contractos para fornecimento de objectes de
expediente, compra de generos alimenticios, combustiveis e me-
teria prima, para o serviço dos estabelecimentos e das estradas
de ferro (art. 37 do citado decreto).

XVII
As decisões do Tribunal sobre a tomada de contas estabelecerão

a situação do respansavel, julgando-o quite, em credito, ou em
debito, para com a Fazenda Federal, fixando neste ultimo caso,
o seu verdadeiro debito e condemna.ndo-o ao pagamento.

As decisões serão assignadas pelo presidente do Tribunal e
pelos directores presentes á sessão, guardada a ordem do anti-
guidade (art. 73 do citado decreto).

XVIII
Achando-se o responsavel quite ou em credito para com a

Fazenda Nacional, mandará o Tribunal passar a quitação rela-
tiva, levantar os sequestres a que se tiver procedido, e beta
assim dar baixa nas fianças e hypothecas, o restituir 03 depo-
sites, si não continuar a gerencia do mesmo responsa,vel.

XIX
Verificando-se alcance, o Tribunal marcará um prazo dentro

do qual o responsavel ou seus lia 'ores, viuvas, herdeiros ou
Interessados, entrem com a respectiva importencia e juros cor-
respondentes para os cofres publicos, e não o fa.zen lo, extrahida
a conta corrente, será esea remettida, com cópia da decisão do
Tribunal, ao director representante do Ministerio Publico, para
promover a sua execução.

03 proce.ssos serão devolvidos pelo secretario do Tribunal á
Directoria, afim de se fazer effectiva a cebrança pelos meios
judiciaes, para todos os effeitos declarados em lei (art. 74 do
citado decreto).

XX
Das decisões do Tribunal de Contas ha os racursos de embargos

e revislo, interpostos para o mesmo tribunal. Um e outros são
regulados pelos arts. 79 a 86 do decreto ii. 1.166 de 17 de de-
zembro de 1892.

XXI
As despezas effectuadas por ordena, ou com approvaçãe de auto-

ridade competente, e revestidas das salemnidades legaes, são
abonadas aos responsaveis (decreto citado de 10 de março de
1860, art. 5, e lei de de 27 de setembro de 1860, art. 12).

XXII
Os responsa.vois que não prestam contas, ou as prestam irre-

gularmente, estão sujeitos a multas, suspensão, prisão e se-
questro, conforme o caso (decretos do 20 de novembro de 1850,
art. 3n, de 10 do março de 1860, leis de 17 de setembro do 2851,
art. 36, 027 de setembro de 1860, art. 12, decrete n. 1.166 de
17 de dezembro de 1892, art. 31,0 lei n. 221 de 20 de novembro
de 1894, art. 14).

Considerações e regras sobra a contabilidale

Quanto temos dito nos tres ultimes paragraphos,é facil de ver,
refere-se quasi somente á contabilidade dos dinheiros pu-
',ticos, sob o ponto de vista orea.mentario da receita e despeza,
publica.

Entretanto, conformo as espeeies" differentes do seu objecto,
definido e particularisado no começo do presente titulo ( ),
a contabilidade financeira não se limita a constatar as operações
resultantes do orçamento; ella abrange, ao mesmo tempo, os
demais actos e factos que interessam ao activo e passivo do Estado.

Antes de tudo, é preciso distinguir na contabilidade, geral,
a especie particular que Se refere ao tnaterie/, a qual obedece a
regras e normas, que não pedem ser exactamente identicas
dos dinheiros propriamente ditos.

Depois a natureza. funccionamento e fins de certos serviços
ou 'estabelecimentos requerem praticas e fóruns peculiares que
constituem, por si mesmas, outras tantas contabilidades es-
peciacs, dentro da propria conta,bilidade geral do Estado. (30)

Contabilidade do material — Esta especio comprelicnde:
1) O material de consumo e de transformação;
2) O material permanente, consistente em moveis e utensilioa

de toda a esp3cie.
Pelo que diz respeito ao material de consumo e de transfor-

mação,em todo arinazem, depesito,ofil ina, alinoxarifado, arsenal
ou estabelecimento pertencente ao Estado ou gerido por conta
deste, ha um preposto responsavel pelo material.

Este é obrigado a escrever em livros elementares a entrada, a
salibla, as transformações, as deteriorações, as perdas, as quebras
(patas) e os excedentes de todo o material confiado á sua guarda,
e nas épocas marcadas pelos regulamentos, deve levantar e
remetter á repartição central campetente uma conta demonstra-
tiva, segundo os modelos adoptados, do estado e condições do
material existente, bem como do movimento do entrada e sabida
o das demais operações de carga e descarga, que se tiverem dado
no periodo a que se referir a mesma conta.

(CO) E' lambem do notar, que, segundo funecionarios rpm a executam
nu a autoridade, qua a ordena ou ti:calisa, a «contabilidade tInanceira«
tingue-se em administrativa, legislativa e judiciaria.

Tola e qualquer operação de entrada, transformação, con-
sumo ou sallida da material, deve constar de contas individuaes
e de outras poças justificativas, capazes de comprovar a carga
ou descarga do responsa vel.

O respensavel pelo materbl é obrigado a dar fiança idonea pela
guarda fiel do mesmo, além da responsabilidade criminal, pre-
vista na lei (art. 221 e outros do Cod. Penal).

Pelo que diz r3speito ao materitl permanente, este compre-
hende: tsdos Os moveis, ut msilios o machinas a serviço das
repartições ou eetabelechnentos publicos, todos os objectos,
quaesatier que sejam, das bibliothecas, archivos, museos, poda-
gogium, gabinetes o laboratorios, observatorios, etc., etc., que
se conservam para os misteres do proprio serviço ou em attençã,o
a diversos outros fine do publico e do Estado.

Com relação á esta ospocie de material observam-ao, Colll as
restricções convenien:es, as mesmas regras adoptadas para o ma-
terial de consumo e transformação.

Um responseval direct ) pela guarda do material, a escriptu-
ração regular deste no seu movimento de entrada, deteriora-
mento ou salada; uma demonstração periodica da sua existencia
e condições, a coorden itsão das peças ou documentos escriptos,
que justifiquem to las as operações de carga e descarga — são
elementos bazicos de qualquer contabilidade sobre material.

Segundo se depreheale dos termos implicitos do decreto
n. 1.166 de 17 de dezembro do 1892, os responsaveis pelo »tate-
rial estão igualmente sujeitos á prestaçao de contas ao Tribunal,
que, para esse fim ii instituido por esse decreto.

Mas as condições actuas da nossa contabilidade a esse respeito,
não se poderá bem cumprir os intuitos do alludido decreto.

Primeiro, é mister organisar e expedir instrucções, que regu-
Imiscui, com uniformidade o efficacia a escripturação do serviço
nas suas opn.ações e detalhes ; depois, distinguir e especificar
quaes as especiaes do material, cujos responsaveis ficam, on não,
sujeitos á tomada de c mtas pelo referido Tribunal.

Em regra, o r ssponsavel pelo material pena mente só presta
contas á repartição central da administração.

Contabilidades especiaes —Debaixo deste titulo compreltendem-se
os diversos actos, processos e contas, que constituem a contabi-
lidade particular de serviços ou estabelecimentos, que, não per-
tencendo á classe dos fa.:-.endarios, propriamente ditos, são, não
obstante, partes integrantes ou completnenteres da economia
financeira. Taes são por exemplo: a Casa da Moeda, o Correio, o
Telegraphe, as estradas de ferro do Estado,as caixas economicas,
os arsenaes, a Imprensa Nacional, os estabelecimentos de ins-
trucção, a administração c'es proprios nacionaos, e quaesquer
outros serviços, fabricas ou emprezes pertencentes ao Estado, ou
explorados por conta ou sob a fiscalinção directa do mesmo. E'
tambem de incluir na mesma especie, quanto se refere é con-
tabilidade das obras publicas em geral e a das emprezas subven- •
cionad :s.

A contabililade especial desses diversos serviços, acima mencio-
nados, carece de regras geraes e uniformes em nossa legislação
financeira ; cada serviço rege-se, tanto a esse respeito, como no
demais, pelos seus regulamentos, muitos dos quaes as vezes
confeccionadas e expedidos, sem a menor intervenção ou audi-
encia do Ministro da Fazenda ou de outra autoridade financeira
com pen te.

Esta pratica não é, de certo, a melhor, tratando-se da gestão
de dinheiros e outros valores pertencentes ao Estado.

A regulamentação dos serviços da administração publica,
qualquer que seja o Ministerio a que pertençam, deve, na
parte concernente á contabililade, ser da competencia exclusiva

Ministerio da Fazenda; sob pena de não poderem ser centra-
Usados na contabilidade do Thesouro todos os resultados parciaes,
constantes de fôrmas o praticas differentee, sinão com um tra-
balho enfadonho, e as vozes, sem conseguir-se a certeza e a ver-
slide de todas as operações.

Em boa contabilidade financeira, se requer, que distribuidos .
os varies serviços da administração por classes, segundo a sua
natureza, funcções e fins, —33 estabeleçam regras geraes uni-
formes de escripturação e contabilidade para cada uma das ditas .
classes, de maneira que os meios de apurar os resultados par-
ciaes, quer da reeeita. quer da despeza, quer do activo, quer do
passivo, quer do cre lito, quer do debito, nao se confiram e com-
binem com Os da contabilidade geral,— feita no Thesouro, mas
ate dispensem aqui qualquer outeo trabalha, que não seja o da
verificaçãe das contas apresentadas ou remettidas, afim de serem
desde logo escripturaslas nos livros respectivos.

E tratando- se da prestação do contas, a que taes serviços ou
estabelecimentos são obrigados, é de advertir : as ditas contas e
os ducumentos relativos ás mesmas, devem constar de duas vias,
uma para a Contabilidade Geral do Thesouro, e outra para ser
sujeita ao exame e julgamento do Tribunal de Contas.

Contabilidade leai.slativa— Tamisem não tem tido entre nós o
devido cumprimento esta importante parte da contabilidade
financeira.

A Constituição Federal (art. 31, a 4 . ) conferiu ao Congresso
Nacional o direito e o dever de tomar as contas da receita o des-
peza de cada exercicio, e, em verdade, ha na Camara. dos Depu-
tastes unia COMMiSS:o intitulada—Commissão de contas e pensões.
Não consta, porém, que o disposto no artigo constitucional
tivesse até agora, ao menos, um começo de execução.
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Conforme a pratica seguida na contabilidade de outros Estados,
a tomada de contas pela Representaçãa Nacional canstitne ma-
teria para um projecto de lei ( ), e no seu exame e pa-
recer sobre o mesmo, a coininissão deve verificar:

1) Si a receita e a despeza das diversas verbas do balanço
definitivo conferem com as previstas e autorisadas nas leis do
orçamento e mais actos, por ventura expedidos, abrindo creditos
addicionaes

2) Si a arrecadação das rendas e impostos fi feita de confor-
midade com as leis que as autorisavani, e regulavam as suas
especies ;

3) Si na efnctuaçãa das despezas guardou-se o disposto nas
leis e regulamentos ;

4) Si os caleulos arithmeticos estão exactos e conferem, sepa-
rada e comparativamente.

Para fandamentar o seu parecer, 3.1 .3in dos relatorios dos
Ministros e do Tribunal de Contas, a cominissão procederá aos
exames e informações que julgar convenientes.

SENÃO JUDICIARIA

Corto de Appellação

insTninloção

Appellação civel n. 1100 — Appellante, o
Conselho do Tribunal Civil e Criminal
appellado, Luiz Victor Adolpho Charaix e sua.
mulher.—Ao Sr. desembargador Gonçalves de
Carvalho.

RENDAS PUBLICAS

E sóinente dopois de coliiidos e revistos todos estes e outros
elementos, é que o Congresso Nacional deve dar o seu voto de
approvoção definitivo a contos do escreicio.

E' excusado dizer que dos artigos da lei dessa approvação, tam-
bem devem constar dispasições, tsuido por fim regular os direitos
e obrigações,pra e .contro á Fazenda Nacional,qne tiveram origem
ou resultaram das operações do exercicio financeiro, do que se
tratar. Nada disso se tem feito entre nós.

Entretanto, não á mister insistir na necessidade do cumpri-
mento dessa proroga.tiva parlamentar. Sem eito, o poder que
autorisou os serviços publicas o os meios, votando as leis orça-
mentarias, ficará na ignorancia acerca do modo e condições, pelas
gimes foi executada a sua vontade soberana. Sem elle, a fiscali-
sação que lhe campete sobre os dinheiros publicos e quaesquer
outros bens ou valores da Nação, deixara de ter a devida ef11-
cuia. E' intuitivo: quem ordena e não se dá ao trabalho de ve-
rificar si as suas ordens foram ou não satisfdtas, na maioria dos
casos, não será obedecido com inteira conveniencia, nem
conforme ao pi . nsamento do ordenador.

(Contiaárs.)

ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO

Rendimentos dos dias 2 a 14
de março de 1896 	 5.363:6334105

Idem do dia 10 (até ás 3 lis.) 360:7504978

5.724:3844083.
Em igual periodo de 1895 	 5.523:2824220

RECEBEDORIA

Rendimentos dos dias 2 a 14
de março do 1896 	 422:7034104

Idem do dia 16 	 21:7074654
-----

444:410.$758
Em igual pariodo de 1895 	 467:637$123
UMA DE RENDAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

NA CAPITAL FEDERAL

Rendimento do dia 16 de mar-
ço de 1896 	 	 22:92248(34

Do 2 a 16 do corrente... 	 218:4854266

NOTICIÁRIO
Gymnalalo Nziielionnl—No dia 18

docorrente, a 1 hora da tarde, deve reu.
nir-sn a congregação deste gynanasio, para
ser cumprido o disposto no n. 4'' do art. 88
do regulamento.

Escola Normal Livre— Reabri-
ram-se liontem as aulas deste estabelecimento
de ensino.

%Japim do movimento gani-
tarjo do hospital do S. Soba-
Lião — Do dia 14 de março de 1896.

Existiam 	 225
Entrados 	 33 258

Fallecidos, . 	 12
Curados 	   .	 • 10 22

--
Existem. 	 236

— E no dia 15:
Existiam 	 236
Entrados 	 38 274

Falle,cidos 	  13
Curados 	 20 35

-- --
Existem 	 241

14epartitgto
Resumo meteorologico da estação do morro
de Santo Antonio:

No dia 10 de março de 1896
nossa	 Bardinetro

a 00
Te upe-
ratura

Tennão
do vapor

Dualidade.
relativa

9 a...	 753,71 95,6 22,41 92
1/2 d.	 753,55 28,9 22,43 75
3 p...	 751,95 28,4 22,25 77,4
Max ima 	 29,9
Minima 	 23,7
Média 	 26,8
Evaporação 	 á

sombra 	 301,1

Segunda secção, 10 de março do 1896.-0 chefe, Antonio Pires Durit-o.-0 1^ eseriptu-
rario, Claudio Jeremias dm Silva Jacoes.

Alfandega do III° de Janeiro

EXERCICIO	 DE	 1896

Rendimento do Dte.t de fevereiro de 1896

Importação

Consumo 	 6.070:874,$9(ais
Im posto de 30 "/„ nos direitos de consumo 	 425: 241:06
Idem	 de 40 n/,. 101:787:-)6
Addicional do 60 0/0 	
Dito de 59°/a 	  

2.145:639281
96 -5:480$2,18

Dito de 10 0/ 	 14:9604417
Imposto de 80 °/,, sobre o fumo 	  9:43080!I
Expediente dos gene"os livres 10 0/„ 	 143:23&:-:403
Idem idem	 »	 11 "/,
Expediente das capa.tazias 	

4:549s490
33:4464860

Armazenagem 	  	 210:77043a1
Despacho maritimo

Imposto te pharóes 	   13:300$000
Imposto da dóca. 	   	 3:320$382

Exportação da União :
Direitos de O 0/0 	   14:045$058
Direitos de 7 o/	 55$000
Direitos de 'n 	 	 751$690

14:853$746
Consumo do fumo 	 6:829$445

Renda extraordinaria
Multas de expediente o por infracção do regulamento 14:834$789

Diversas origens
Conta de montepio 	 1$667
Marca de cavallos 	 67500
Analyses 	   7814000

850$167
Expediente de 3 V. das arrematações para consumo 	 	 25644:30

Depositos
Diversos 	  	 29:3334041

Contribuição para a Santa Casa:
Importação 	 38:094$723
Despacho maritimo. 13:664$550

51:759$283
Contribuição para a Intendencia:

Importação 	  	 14:3194086
Assistencia publica 	 4 :50246313

18:882$322
---

Total 	 10.969:7114228

Aggravo de petição n. 249 — Aggravante,
José Dias da Costa e Silva, inventariante dos
bens de seu casal ; aggravado, o Dr. curalor
geral dos orpliãos.— Ao Sr. desembargador
Gonçalves de Carvalho.

N. 248 —Aggravante, Banco Nacional Bra-
zileiro ; aggravados, Maximiliano Blok e
outro.—Ao Sr. dezembargador Lima Santos.

N. 247— Aggravantes, José Gonçalves Sal-
gado Junior e outros ; aggra.vados, J. M. Ca-
manho e outro, syndicos da m isso, fallida de
Francisco de Paula e Silva.—Ao Sr. desem-
bargador Ribeiro de Almeida.
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Correio — Esta repartição expo lira
inalas hoje pelos seguintes paquetes:

Pelo Belgrann, para Santos, recebendo im-
pressos até ás 11 horas da manhã, cartas para
o interior até ás 111/2, ditas com porte duplo
até ás 12, objectos para registrar até ás /1
idem.

Pelo Cervantes, para Havre e Liverpool,
recebendo impressos até ás 11 heras da ma-
nhã, cartas para o exterior atéis 12, objectos
para registrar até ás 11 idem.

Pelo Liguria, para o Rio da Prata, Matto
Grosso, Paraguay e Pacifico, recebendo im-
pressos até a 1 hora da tarde, cartas para o
interior até a 1 1/2, ditas com porte duplo e
para o exterior até ás 2, objectos para regis-
trar até a lidem.

Pelo Ville de Buenos-Ayres, para Bahia e
Ilavre, recebendo impressos até ás 11 horas
da manhã, cartas para o interior até ás 1114,
ditas com porte duplo e para o exterior até
ás 12, objectos para registrar até ás 11 i lem.

— Amanhã:
Pelo Unia°, para S. Pedro do Sul, rece-

betado impressos até ás 8 horas da manhã,
cartas para o interior até ás 8 1/2, ditas com
porte duplo até ás 9, objectes para registrar
até ás 6 da tarde de hoje.

Pelo Lulustrial, para Santos, Florianopolis
e Laguna, recebendo impressos até ás 8 horas
da manhã, cartas para o interior até ás 8 1/2,
ditas com porte duplo até ás 9, objectas para
registrar até ás 6 da tarue de hoje.

Pelo Munia, para Montevidéo, levando
malas para Buenos-Aires, Matto Grosso e
Paraguay, recebendo impressos até ás 7 horas
da manhã, cartas para o interior até ás 7 1/2,
ditas com porte duplo e para o exterior até
ás 8, abjectos para registrar até ás 6 da tarde
de hoje.

Pelo Strassburg. para Bahia, Antuerpia e
Bremen. recebendo impressos até ás 5 horas
da manhã, cartas para o interior até ás 5 ;4,
ditas com porte duplo e para o exterior até
ás 6, abjectos para registrar até ás 6 da tarde
de hoje.

Observatorio do Rio de -
neiro—Resumo meteorologieo — Dia 15 de
março de 1896.

There-len atro sem abrigo ao meio-dia: eu-
negradas; 56,0, prateado, 48,2.

Temperatura maxima 28.6.
Temperatura minima 23,a.
Evaporações em 24 horas 2,7.
— E no dia 16 de março:
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7 m. 754.2 25.1 39.0 N 2.0 Nublado.

10 na. 754.421	 23 O	 70.8 Nullo. Encoberto

1 t. 753.631	 27.5	 76.0 SE 3.0 Limpo.

4 t. I733.53 1 27.:5	 75.6 SE 10.0 Nublado.

I

Thermornetro sem abrigo ao meio-dia: en-
negrecido 56,0 prateado 41,0.

Temperatura maxima 29,5.
Temperatura minima 23,6.
Evaporação em 24 horas 2,5.

Santa Casa da Misericordia
—O movimento do Hospital da Santa Casa da
Misericordia, dos hospicios de Nossa Senhora
da Sande, de S. João Baptista, de Nossa Se-
nhora do Soccorro e de Nossa Senhora das
Miam em Cascadura foi, no dia 15 de março,
O seguinte:

Nac. Estr. Tola

Existiam 	 790 848 1.638
Entraram 	 24 41 65
Sala i ram 	 11 33 44
Falleceram 	 11 10 21
Existem 	  788 830 1.638

O movimento da sala do banco e dos con-
sultorias publicas foi, no mesmo dia, de 370
consultantes, para os quaes se aviaram 464
receitas.

Fizeram-se 29 extracções do dentes.

EDITAES E AVISOS

Faculdade do Medicina do
Mo do Janeiro

PROROGAÇXO DO PRAZO DA INSCRIPÇÃO DO CON-
CURSO AO LOC-3AR DE PREPARADOR DA CA-
DEIRA DE ANATOMIA DESCRIPTIVA

De ordem do Sr. Dr director, faz-se pu-
blico que, em virtude de superior delibera-
ção, rica prorogado até o terceiro dia util
depois da abertura dos trabalhos do corrente
anno lectivo o prazo para a inseripção do
concurso ao lagar de preparador da cadeira
de anatomia descriptiva.

Secretaria da Facu/dale, 16 de março de
1895.—O secretario, Dr. Antonio de Mello
Muni:. Mala.

Externato do G yainasio
Nacional

EXAMES DE PREPARATORIOS

De ordem do Sr. director, faço publico que,
a contar do hoje até 23 do corrente, ás 2 ho-
ras da tarde, acham-se abertas nesta sesreta-
ria inscripções para exames de prepar itorios,
ás quites serão admittidos sómente aquolles
a quem faltem até tres preparatorios para a
matricula no actual anno lectivo em institu-
tos do ensino superior.

O candidato deve declarar na sua petição
em que estabelecimento pratende se matri-
cular e juntar os cortiflaados dos preparato-
rios já prestados.

Secretaria do Externato Gyrnnasio Nacio-
nal, 17 de março de 1893.— O secretario,
Paulo Tavares.	 (.

Inspectoria Geral de Saude
4.40 .9 Portos

CONCURRENCIA PARA COMPRA DE CATRAIAS

De ordem do Sr. Dr. inspector geral e em
obediencia ao aviso n. 179, do Ministerio da
Justiça e Neg,ocios Interiores, faço publico
que esta inspectoria geral acceita propostas
para a compra de duas catraias,destinadas ao
serviço do lazareto da ilha Grande.

As propostas, que serão recebidas no dia
25 do corrente, á 1 hora da tarde, e abertas
acto continuo, em presença dos concurrentes,
deverão ser em duplicata, competentemente
saltadas o feitas do accordo com as seguintes
bases

As embarcações devem ter as seguintes
dimenstIes

Roda a roda 	 	 17 metros
Bocca 	  5.,50

Pontal 	  Ps,60

Devem ser construidas de madeira de lei,
encavilhadas e pinadas a cobre e metal, com
leme e ferragens de ;retal, com tolda, balaus-
tres e bancadas com portinhola de entrada e
escada para passageiros ou cargas, forradas
com metal de 18 onças, 10 pollega.das acima
da linha da agua.

Secretaria da Inspectoria Geral de Sande
dos Portos, 7 de março de 1896. — O secreta-
rio, Dr. J. Pereira Landim.	 (.

--
1 nspeetoria Geral do Sande

dos P()I'tOM

CONCERTOS DA LANCHA. «LAZARETO»

Tendo o Ministerio da Justiça e Negocias
Interiores autorisado, por aviso n. 191, abrir
concurrencia publica para os concertos de
que carece 'a lancha La:areto, de ordem do
Sr. Dr. inspector geral faço publico que esta
repartição recebe, para tal fim, propostas,
que deverão ser entregues no dia 31 do cor-
rente, até uma hora da tarde, afim de serem
abertas acto continuo em presença dos pro-
ponentes.

As propostas devem ser em duplicata, com-
petentemente sanadas e feitas de accordo com
as bases apresentadas, as quaes se acham
nesta secretaria á disposição dos interessados,
todos os dias uteis das 11 horas da manhã ás
3 da tarde.

Secretaria da Inspectoria, Geral de Sau 'e
dos Portos, 15 de março do 1896.-0 secre-
tario, Dr. J. Perei^a Landins.	 (•

Recebedoria
IMPOSTO DO FUMO

De accordo com o art.21 do decreto n. 2216,
de 16 de janeiro de 1893 e mis. 23 e 90 das
instrucções do 17 do eezembro de 1893, pre-
vine-se aos Srs. regocantes de preparados
de fumo que, &malte o mez de abril pro-
ximo futuro, se vae proceder a cobrança
desse imaosto, incorrendonas multas de 10 %
e 15 0/0 03 que deixarem de pagar neste
prazo (art. 30.)

Recebedoria da Capital Federal, 16 de
março de 1896.— Servindo da director, Ri-
cardo P. da Costa.

All'andega do Rio de Janeiro
FORNECIMENTO DE DUAS LANCHAS A VAPOR

Por esta inspectoria se declara que até o
dia 21 do corrente, á 1 hora da tarde, se race-
bem propostas, para o fornecimento de duas
lanchas surdas a vapor para o Serviço desta
repartição.

03 Srs. proponentes queiram dirigir-se á
guardaworia onda serão dadas todas as in-
formações afim de apresantarem suas pro-
posta; devidamente instruidas com os pla-
nos, dimensões, machinas, sabresalentes,
tempo e preço.

Alfa,ndega do Rio de Janaira, 7 do março de
1896.— O Inspector, II:.Alonso B. Franco. (.

Capitania do Port o
De ordem do Sr. capitão de mar e guerra,

capitão do porto, aviso aos proprietarios das
embarcações que servem de pontões ou depo-
sitos navaes, das que navegam nesta .bahia,
lagins e rios adjacentes, que se einpre.T.arn no
trafego do porto, que se occupam em servi-
ços particulares, ou se prestam apenas para
recreio, que até ao dia 31 março do correate
anuo, devem tirar a licença a que se refere
o art. 76 do regulamento do 19 do maio de
18146

licença não lhes será concedida sem
.2.

que, nos termes do aviso de 15 de dezembro
de 1860, seja exhibido documento que com-
prove o pagamento do imposto municipal o
ao que é obrigado ao Thesouro da União. Aos
contraventores será applicada a multa esta-
tuida no citado artigo.

Secretaria da Capitania do Porto da Capi-
tal Federal e estado do Rio do Janeiro, 18 do
janeiro de 1896.-4u/susto. F. Sampaio Leite,
secretario.	 (.
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Quartel General da 31arinita
De ordem do Sr. contra almirante, chefe

dó estado maior general da armada, faço
publico, que leão prorogada par 30 dias, a
contar de hoje, a inscripção de candidatos
ao concurso para o preenchimento de seis
vagas de cirurgiõe3 do 5, classe do corpo de
sande da armada.

Segunda secção do Quaptel General da
Marinha, 10 de março de 1896. — Dr. Luiz
Carneiro da Rocha,inspector de saude naval (.

•••n•
Contadoria da NlarinIta

• PAGADORIA

Previno ás pessoas que tenham vencimen-
tos a receber na pagadoria da marinha, relas
tivainente ao exercicio de 1895, cuja escri-
pturação vai encerrar:-se, que se apresentem
nesta repartição até ao dia 28 do corrente,
afim de evitar que os mesmos vencimentos
caiam em exercido findo.

Contadoria da Marinha, 16 de março de
1896.— O contador, illathias Josó dos Santos
Carvalho.

--
Itepartição do Ajudante-

General
RELAÇÃO DAS PATENTES DOS OFFICIAES IIONO-

RARIOS ABAIXO MENCIONADOS QUE NESTA
DATA SÃO ENVIADAS Á RECEBEDORIA DA
CAPITAL, VISTO ESTAREM SUJEITAS A PAGA-
MENIO DE EMOLUMENTOS DE SELLO

Tenente-coronel
Luiz Americano.

Majores
Sully José de Souza.

Segunda secção, 16 do março de 1890.—
Jofro Antonio de Avila, general do brigada re-
formado.

--
Commissiica de Fortificação e

Defesa do ',litoral xlo
De ordem do cidadão tenente-coronel chefe

desta commissão, faço publico que, no dia 18
do correste ás 11 horas da manhã, receber-
se-ha no escriptorio da mesma, em uma das
salas do arsenal do guerra, propostas para o
foraecimento de uma bola de chapa de ferro,
corrente pira a amarra co:n o s.,05o, duas
ancoras, pesando cada uma 3.700 kilos e
anilho de 0%076 de d i smetro com quatro
manilhas de 0m ,050, sendo o claro de 0m,S0
cada um.

Aos interessados se fornecerão todos os
esclarecimentos necessarios no escriptoria
acima, onde se acham os desenhos da bola.
—Capitão A. Albuquerque Souza, servindo
de secretario.

--
Cassittasissii(s do Fortificações

Eleresa do 1.ittoral do 13ra-
• zil

De ordem da Sr. tenente-coronel chefe,
faço publico que no dia 15 de abril se rece-
berão no escriptorio da ca-missão acima, em
uma das salas do arsenal de guerra, pro-
postas para fornecimento do cimento para os
trabalhos da referida commissão, devendo
cada proponente annexar á sua proposta um
attestado de uma. repartição publiça, pro-
vando que o cimento que pretende fornecer
já foi examinado o satisfaz as condiçõea se-
guintes:

1 3 , o peso de um hectolitro deve ser de
125 a 135 kilogramma.s.

2., a duração da péga, amassado o cimento
em agua do mar, não deverá começar antes
de 30 minutos nem terminar antes de tres
horas.

3., passado em uma peneira inetallica de
900 malhas por centimetro quadrado, o resi-
duo deixado não poderá ser superior a 15 "/,,
do peso total.

4., a resistencia á tração depois de 7 dias,
mio dever), ser menor de 25 kilogrammas
por veiai imne po quadrado, depois de 28 dias,
35 k ilogrammas por centimetro q tiad rido.

5, a resistencia á tracção da argamassa de
cimento e areia normal (que passa em crivo
do 60 malhas por sentimetro quadrado e
prende no de 120) com 1210 de agua do mar,

não deverá ser inferior a oito kilogrammas
por centimetro quadrado depois de sete dias;
e a 15 kilogrammas depois de 28 dias.

6', a resistencia á compressão será pelo
menos de dupla da precedente.

O arrematante deverá depositar o cimento
no local dos trabalhos.

Capital Federal, 11 de marçe do 189'3.-0
capitão, Albuquerque Souza, servindo de se-
cretario.	 (.

--
Intendencia da Guerra

PROPOSTAS

O conselho de compras desta repartição re-
cebe propostas no dia 20 do corrente até ao
moio-dia para a compra dos artigos abaixo
especificados:

Para alumnos da Escola Naval
8.225%40 de brim escuro trançado fino.
543%80 de ganga azul.

Para outras praças
2.000 cobertores de lã encarnada.
13.000 paras de meias, sem costura, ns.

e 10.	 •
13.000 lenços de algodão, de cores.
1.700 pares de botas lisas de bezerro,

iguaes ao typo.
Esses artigos, a excepção do calçado, serão

fornecidos de prompto.
Os proponentes, sob pena de não serem

tomadas em consideração as suas propostas
deverão apresentar amostras dos artigos que
pretenderem fornecer em unidade ou em
porções de um metro pouco mais ou menos,
não se tomando em consideração as que fo-
rem apresentadas em peças, cartões ou reta-
lhos insufficientes.

As propostas são em duplicata, com refe-
rencia a um só artigo e deverão conter o nu-
mero e marcas das amostaas ó finalmente a
declaração de sujeitar-se o proponente á
multa de 5 0/0 no caso de recusar-se á as-
signatura do centrado.

Rio de Janeiro, 16 de março de 1896.-0
secretario, A. B. da Costa Aguiar.

--
Inspectorin Geral das Terras

e Colonisação
FORNECIMENTO DE PÃO A' HOSPEDARIA DE IM-

MIGRANTES DA ILIIA DAS FLORES

De ordem do Sr. Dr.inspector geral faço pu-
blico que acha-se aberta concurrenoia, para
o fornecimento acima, durante o corrente
atino, sendo designado o dia 18 do corrente á
1 hora da tarde para o recebimento e aber-
tura das propostas, as quaes deverão ser M-
iadas e feitas em cartas fechadas.

Tolos os esclarecimentos serão prestados
nesta repartição das 10 1/2 horas da manhã
ás 3 da tarde.

Repartição Central das Terras e Colonisa-
ção, 12 de março do 1896.—Leovegildo de
Souza Mattos, chefe da 3. secação,

Administração dos Correios
lildscricto Federal	 Es-

tado (1(là	 do amieiro.
Concurso

Do ordem do Sr. administrador dos Cor-
reios do District° Federal e Estado do Rio de
Madre, faço publico que, durante 30 dias, a
contar desta data, acha-se aberta na 1 , secção
desta administração, das 10 horas da manhã
és 2 da tarde, a inscripção para o concurso
ao proa imento de togares de praticante e
supplentes, a effectuar-se no dia 19 de abril
proximo.

De conformidade com o disposição contida
no art. 391, § 3 do regulamento vigente, os
candidatos deverão ter de 18 a 30 unimos de
idade, gosar boa sande e estar vaccinados, ter
tom procedimento e conhecer as limitas por-
tugueza e franceza e geographia geral. com
desenvolvimento quanto ao Bra.zil, arithme-
fica ate á theor i a das proporçães inclusive
sendo motivo de preferencia o conhecimento
de alguma ou algumas das seguintes mata-
rias: desenho linear, escripturação mercantil,
insslez e allemão.

O concurso será valido por um anuo, a
contar da data da ultima prova e sé serão

approvados os candidatns que tiverem' nota
boa, pelo menos, na maioria das prons
bastando uma nota má para inliabilital-os.

De conformidade com o art. 394, citado,
§ 7 do regulamento, os candidatosreprovadoa
ou não classificados, só poderão do novo con-
correr depois de um anno, contado da data da
terminação do todas as provas.

Secção da Administração dos Correios do
Districto Federal e Estado Rio de Janeiro, em
16 de março de 1893.— O ajudante do admi-
nistrador • Lu.; M. de Siqueira Braga. 	 (

!Prefeitura do District°
Federal

Directoria de Hygiene e Assintenoia
Publica

CONCURRENCIAS
Lanchas e embarcações para o serviço de

transporta de doentes
De ordem do Sr. Dr. director, faço publico

que até .o dia 25 do março corrente, recebem-
se propostas para o fornecimento de duas lan-
chas e tres embarcações para servirem do en-
fiam- rias fluctuantes, e nas seguintes con-
dições:

a) as lanchas a vapor serão novas e de
madeira de lei, em perfeito estado de conser-
vação e promptas a trabalharem, com todas
as suas pertenças, tendo sobre o convés uma
camara com seis leitos para transportar do-
entes.

b s embarcações para servirem de enfer-
marias fluctuantss, devem ser de construo -
ção solida, rovas, am oito beliches para
doentes, a arado para roupas, arnbulancia
para medicamantos o bancos.

Estas embarcações terão uma installa,ção
para latrinas, com todas as condições hygieni-
eas e depoaito de agua potavel.

c) os proponentes mencionarão em suas pro-
postas os materiaes empregados nas construc-
ções. as con lições de pagamento e a época
de entrega do todo a material desta concur-
rendia.

Os cancurrentes deverão exhibir nesta
secretaria documentos que proveem ter pago
os impostos referentes ao ultimo semestre,
ertidão de registoo da Junta Comine-dal,

quando se tratar de firma socal e procuração
bastante quando se fizer representar por ter-
ceira pessoa.

Os proponentes farão uma caução na pro-
porção de 1 "4, que será prestada antes da
assignatura do contraeto.

As propostas serão abertas no referido dia
25, ao meio-dia, na presença dos proponentes
por seus legitimes representantes, á rua de
S. Pedro n. 319, sobrado, em que actual-
mente funcciona esta directoria, o devem ser
escriptas em duplicata, com tinta preta, sem
rasuras, entselinhas ou emendas, tendo o'
preço por exsei .° e em algarismo, assignatlas
pelos proporedtes ou seus repseseatantes,
seriadas coma estas.pilhas da. União e alumiei-

datados do dia da apresentação e
contendo a declaração de sujeitarem-se ás
coruições estipuladas no contracto, bem como
á multa de 2:000$ para o caso de não com-
parecerem a assignal-o dentro do prazo mar-
cado por publicação feita no Diario Official.

Secretaria da Directoria do Ilygione o As-
sistencia Publica, 1 .1 de março de 1896.-0
secretario, Dr. Frederico Friles.

Directoria do Pa tri monio
Do ordena do Dr. director desta repartição,

faço publico, para conhecimento dos interes-
sados, que Bernardo José Gomes Bastos re-
quereu titulo de aforamento do terreno
awrescido ao de marinhas fronteiro aos
mis. 189 A, 189 11 o 189 C da praia Formosa.

De accordo com o decreto n. 4.105, de 22
de fevereiro do 1868, convido a tolos aquelles
que forem contraries a essa protelação a apre-
ssntarern-se nesta repartição, no prazo de 30
dias cena documentos que provem seus d irei-
to:, findo o qual, a nenhuma reclamação se
attenderá, resalvendo-so como for do direito.

secção, 8 de março do 1896.-0 chefe,
Leal daeunha.	 (.

(-

(.
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Prefeitura do District°
Federal

DIRECTORIA DE OBRAS E VIAç-A0

secção

Do ordem do Sr. Dr. director geral, faço
publico, para conhecimento dos interessados
que nesta secção se receberão propostas, que
serão • lidas em presença dos proponentes,
para execução dos trabalhos abaixo referidos,
nos dias IS e 19 do corrente, á 1 hora da
tarde, conforme a indicação infra:

Dia 18—Reconstrucção da poete sobre o rio
Pavuna, districto de Jacarépaguá—Orçamenio
no valor de 8:384078.

Dia 10—Reparos a executar-se na ponte de
elixo da Gel -liba—Orçamento no valor de
6:874160.

As propostas, que devem ser entregues em
sarta fechada, indicarão o preço de unidades,
scripto por extenso e em algarismos e a re-
idencia do proponente.
Para garantia da assignatura e execução

do contracto, farão 09 proponentes na Dire-
ctoria de Fazenda Mun i cipal o deposito prévio
de 5 s/s sobre o valor da obra a que se pro-
puzer, juntando á proposta o respectivo re-
cibo.

Os projectos, condições de orçamento e mais
explicações podem ser procurados nesta re-
partição, onde os interessados receberão os
esclarecimentos de que necessitarem.

Segunda secção, 10 de março de 1896.—
Joaquim Pereira de Souza Caldas, 1" official.

Directcrla de Hygiene e Assistencia
Publica

CoNCURRENCIA
Do ordem do Sr. Dr. director, faço publico

para conhecimento dos interessados que até
ao dia 30 de março corrente, recebem-se pro-
postas para o fornecimento do seguinte : ma-
terial para a inspectoria do serviço de iso-
lamento e desinfecção:

15 a 20 ambulancias para conducção de do-
entes, com dons leitos cada uma e trave (typo
actual) ; 12 carros do quatro rodas p r ra con-
ducção de roupas e material a desinfectar ;
oito carros de quatro rodas para conclucção
do desinfectantes e desinfectadores; 10 car-
ros para transporte de cadaveres e 50 jogos
de arreios:

Os proponentes devem satisfazer as seguin-
tes condições:

a) exhibirem nesta secretaria documentos
que provens terem pago 03 impostos referen-
tes aoul timo semestre vencido;

é) certidão do contracto social, extrallida
do registro da Junta Comrnercial, quando se
tratar de firma social ;

e) procuração bastante, quando EA fizer re-
presentar por terceira pessoa ;

d) a fazerem uma caução, na proporção de
1 "/,, sobre a importancia do contracto, que
será prestada antes da assignatura;

As propostas serão abertas no referido dia
30, ao meio-dia, na presença dos proponentes
ou de seus legitimos representantes, a rua de
S. Pedro n. 319. sobrado que actualmente
funcciona esta directoria, e devem ser escri-
ptas em duplicata, com tinta preta, sem ra-
suras. entrelinhas ou emendas, tendo o preço
por extenso e em algarismo, senados com es-
tampilhas da União e da Municipalidade, da-
tadas do dia da apresentação e contendo as
condicções estipuladas no contracto, bem
como a multa de 2:000$ para o caso de não
comparecerem a assignal-o dentro do prazo
marcado por publicação feita no Diqrio

Nas propostas podem os proponentes apre-
sentar quaesquer modificações dos typos
actuaes, dos carros que constituem objecto da
concurrencia deste que estas modificações
importem melhoramentos reconhecidos, a
juizo da Directoria de Hygiene e Assistencia
Publica que prestará tolas as informações
necessarias.

Secretaria da Directoria •de Hygiene e As-
sisteCcia Publica, 11 de março de 1896.— O
secretario, Dr. Frederico Fróes.	 (.

EDITAES
2" Pretoria

DE CITAÇÃo
O Dr. Julio de Barros ltaja Gabag,lia,
pretor do Districto Federal, etc.:
Faço saber que por parte da justiça publica

foi olTerecida e por este juizo recebida unia
denuncia pela qual os réos José Lima Braga
e Manoel Gonçalves de Mattos teein de ser
processados como incursos nos arts. 367 § 10
e § 2° n. I e § n. 2 § 2" do Co l igo Penal ;
e porque não tenha sido possivel citar pes-
soalmente a esses accusados em razão de não
serem encontraects, nem delles haver noticia,
os cito pelo presente para, depois de findo o
prazo de 20 dias, comparecerem á I" audien-
eia deste juizo e ás consecutivas até o final
preparo, afim de assistirem a inquirição de
testemunhas o se verem p 'ocessar pelo dito
crime, e bem assim a comptrecerein á P ses-
são da junta corseccional, depois de prepa-
rado o processo, afim do serem julgados, tudo
sob pena de revelia.

As audiencias realizam-se ás quartas-feiras
e sabbados, ás 11 horas, e as juntas correccio-
naes reunem-se ás quartas-feiras e sextas, ás
12 . horas.

E para constar aos ditos accusados mandei
passar o presente edital, que será affixado no
Jogar do costume, 2' Preteria. Eu, José Car-
doso do Barros, o subscrevi. —Julio de Barros
Reja Gabaglia.

--
O tenente-coronel Raphael Picerni, juiz de

direito substituto, em exercicio, nesta co-
marca de Jaloticabal, etc.

Faço saber a todos que o presente edital de
citação com o prazo do 90 dias virem. ou
dello noticia tiverem, que por parte do Eli-
siado Ferreira de Camargo Andrade e o ma-
jor Domingos Pereira de Carvalho, em data
co 28 de novembro do anno passado a este
juizo foi offerecida a petição do teor seguin-
te-111m. e Exm. Sr. Dr. ju , z de direito—
Dizem Elisiario Ferreira de Camargo Andra-
de e o major Demingos Pereira de Carvalho,
residentes o primeiro na comarca de Campi-
nas e o segundo na do Jalni, que, como coo-
dominos que são da fazenda em commum
denominada Cubano, situada na comarca de
Saboticabal, fre,guezias do S. José do Rio
Preto o Itibeirãozinlio, querem dividil-a,
afim de que sejam formados seus quinhões e
os dos demais condominos; pelo que pedem a
citação destes, contorne a relação junta para
na primeira audiencia deste juizo, depois de
feitas todas as citações, virem se louvar com
os supplicantes em peritos que procedam à
divisão, ouvir o faltar aos termos da respe-
ctiva acção,apresenter seus titulosaboner
custas e assistir ás diligencias da mesma divi-
são. A fazenda dividenda, que pertenceu intei-
ra a Domingos José Pereira e sua • mulher
D. Maria Chertibina, passem lo destes a seus
filhos e destes aos actuaes condominos con-
fronta em geral pelo norte com as fazendas
Barra Grande, Paula Vieira e Cachoeira ; ao
poente com as denominadas Cachoeira e Bar-
reino; ao sul com as denominadas Cerro
Grande e Palineiras o ao naRente com as
denominadas Campss Tristes e Tres Barras
tendo de extensão: cerca de seis leguas de
comprimento e duas de testada ou largura.
De entre os condeminos da fazenda dividenda.,
parte reside nesta comarca e pude nas co-
marcas de S. Carlos, lbitinga, Belém do nes-
calva.do, Amparo, Campinas, S. Paulo, etc.
como tudo consta d a relação .juntx. Os sup-
plicantes pedem expedição de mandado para
citação dos que residem na comerei e reque-
rem que sejam citados por editees Os que
residem em outras coimavas, devendo o
edital ser do prazo de 30 dias, visto serem
todos os citandos conhecidos e residirem em
comarcas do mesmo estado de S. Paulo, pu-
blicando-se o mesmo edital no Dierio
da capital e affixairlo-se por intermedio dos
respectivos juizes do direito nas respectivas
comarcas dos citandos e nos logares do cos-
tume. Os supplicantes pedem mais que em
geral sejam chamados por rditaes talos os
interessados no predio indiviso, mesmo os
que residindo nesta comarca, nella não forem

encontrados, e em geral os que não puderem
por qualquer circumstancia ser citados pes-
soahreate, pede a citação dos menores e
de pessoss a estes equiparadas, na pessoa ou
conjunetamer te, de seus pais, tutores e
curadores digr ando-se desde ji V. Ex. no-
m ear um curador a lide aos mesmos que of-
ficiará no feito. Os supplicsntes avaliam a
causa em 200:004 e protestam haver as cus-
tas pro rota de todos os condominos que são
por dias solidarios. Nestes temos pedem a
V. Ex. que distribuida o autoada esta, so
digno de deferir na Lrina requerida e pelo
que receberão mercê.-0 advogado, Joao Al-
ves da Cunhe. Acompanham todos os do-
cumentos instructivos da petição inicial e ti-
tuba dos supoticantes, protestando o advoga-
do abaixo assignado juntar em tempo pro-
curação do supplicanto major Domingos Pe-
reira de Carvalho, junta-se procuração do
supplicante Elisiario Ferreira de Camargo
Audrade. Jaboticabal, 26 de novembro de
1895.-0 advogado, Joe7o Alues da Cunha.
(Devidamente sellada). E na qual petição foi
dado o despacho do teor seguinte: D.A. como
requerem, nomeio curador in litem ao mesmo
de orpl los Dr. Plinio de Goiloy. Jaboticabal,
28 de novembro de 1895.—J. Carvalho. Em vir-
tude deste despacho foi feita a seguinte dis-
tribuição: D. ao primei ro officio. Ja.botice.bal.
Era supra.—.1. Borges.—Depois do cumprido
o requerido e em vista de ter chegado ao co-
nhecimento dos proinoventes, haverem inte-
ressados incertos e desconhecidos, pelo ad-
vogado dos promoventes, em audiencia ordi-
naria do dia 13 de fevereiro do corrente anno
foi feito o requerimento constante do termo do
au fletida do teor seguinte: Termo de audi-
enoja. — Aos 13 dias do moa do fevereiro
do armo do 1896 , nesta cidade de Ja-
boticabal, no edificio da cada publica, legar
destinado as audiencias publicas do juizo ás
11 horas do dia, onde se achava o Dr. Juve-
nal Augusto  Alves de Carvalho, juiz
de direito da comarca, commigo escri-
vão do seu cargo, adiante nomeado
ahi presente o porteiro dos auditorios
Antonio Pimentel, a este pelo juiz foi orde-
nado que abrisse a aUdiencia com todas as
formalidades legaes ; e aberta pelo mesmo,
conforme a orlem, nella compareceu o advo-
gado Dr. Gastão Galhardo Madeira e disse
que por parte dos promoventes, da divisão da
fazenda sCubatãos, accusava as citações por
edital e requer que fique esperado os inter-
essados e COIlli0In j nos citados até á chegada
das certidões dos outro; editaes que se acham
affixados em outras comarcas, requerendo
que sob pregão seja expedido o edital do
90 dias para citação de alguns dos herdeiras
do padre Vianna, que não foram encontrados. •
contenlo o mesmo edital talo o teor da. pe-
tição inicial para o &feito de serem igual-
mente citados os interessados certos e in-
certos, conhecidos e desconhecidos, residentes
no estado e fóra delle, os quaes, porventura,
não tenham sido citados pelo edital do 30 dias;
apregoados pelo porteiro dos auditorios. deu
este a sua fé de não terem comparecido os
promovidos, o que ouvido pele juiz 'foi de-
ferido. Em virtude do que, cito e chamo a
juizo todos os condo:nines desconhecidos. in-
certos e interessados por quoesquer titules
nt fazenda referida, para virem, na primeira
audiencia, deste juizo, depois de espirado o
prazo de 00 dias, que eomecará a correr
da (lata da publicação deste editei no Diario
0/ficial, afim de, nessa °ocasião, se louvarem
com os promoventes em agrimensores o arbi-
tradores que procedam á divisão da dita fa-
zenda e para reciprocamente abonarem as
despezas e para todos os termos e actos do
pro !esse divisorio, até sentença final e sua
execução. sob pena de revelia e lançamento ;
ficando os mesmos scientes que as audiencias
deste juizo são dadas tolas as quintas-feiras,
ás I I horas do dia, em uma las salas do pa-
vimento superior da cadeia publica desta
cidade. Dado e passado nesta cidade de Ja-
boticabel aos 19 de fevereiro de 1896. Eu,
Virgilio Estevos de Lima. ajudante, que o es-
crevi. Eu, José Pinto Machado, eseri vão, o
subscrevi.— Ripliael Picerni. (Devidamente
senado).	 (.



Apolices do emprestimo nacional
de 1868 	 	

• • •
Ditas miudas idem de 1368
Ditas idem do 1879 	
Ditas idem de 1889 (port. )
Ditas idem do 1880 (nom.)

	

Ditas idem de 1895 (port.) 	

	

Ditas idem de 1895 (rom.) 	
Ditas convert. de 1:000g; 4

	

Ditas idem miudas de 4 "/ 	

	

Ditas geraes, de 1:000$ de 5 "/„ 	

	

Ditas idem miudas da 5 "/„ 	

	

Ditas do estado do Minas Geraes 	
Ditas do estado do Rio de Ja-

neiro do 500$. 	
Ditas do estado do Rio Grande do

Sul, de 5S0$ 	
Ditas do estado do Espirito Santo

de 6 "/" 	
Obrigações do estado de Espirito

	

Santo do 500 fl. ., de 5 "/s 	

2:50g000
2:500f000
2:050$ 0O
1:700$000
1:050$000

951$000
951$000

1:342$000
1:310$000

970$000
970$000
950$000

502$500

420$000

940$000

380$000
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tarjo do eõnvite que mo a  sou a reunião, de-
clara que, sendo esta a terceira convocação,
e tendo sido preenchidas todas as fbrmali-Camara' syndlical (los corro- 1 ndades Iees a assembléa pôde constituir-sotoros ao fun(ios publicos	 com o numero de accionistas preser ,es, peloCapital Fe(loral.	 que abre a sessão e indica para presidil-a o

CURSO OFFICIAL DE CAMBIO E MOEDA METALICA Sr. Dr. Oscar Vara.dy, que, sendo acclamadoPraças 90 d/e á vista
Sobre Loadres.... 9 8 27/32

»	 Paeiz 	 1.057 1.072
is	 Hamburgo. 1.305 1.323
»	 'taba 	 — 1.024
»	 Portugal 	 — 481
I,	 Nova Yorls. — 5.596

PARTE COMMERCIAL

- -
Cuim °mem, DOS FUNDOS PUBLICOS E

PART:CULARES
Apolices

A pol ices geraes de 1:000$ de 5 0/0
Apolices Erno. Nacioaal de 1895,

port 	 	 951$000
Ditas idem idem, roei 	 	 951$000

Bancos
Banco da Republica do Brazil,

50 0/„ 	 	 66;000
Dito idem idena, integ 	 	 148$000
Dito do Commercio, integ 	 	 205$000

Companhias
Comp. Loteria Nacional.. 	 	 26$000
Dita Invencivel de Calçado 	 	 80$0 )9
Comp. F. C. S. Christovão 	 	 149$000
Dita de Transporte de Café Mer-

cadorias 	 	 100$000
Dita. Tecidos Corcovado 	 	 185$000
Dita Tecidos Confiança Indus-

trial 	 	 225$300
Lettras

Lottras doBanco Predial 	 	 5G$00 O
Ditas do"Banco de Credito Predial

Urbano 	 	 72$000
Ditas do Credito Real do Brazil

ouro 	 	 75$.`00
Rio, 11; de março de 1896. —JorTo Jacome de

Campos, syndico-interino.
- -

Ultima cotaçdo dos fundos publicos

Rio de Janeiro, 16 de março de 1896.—
Joao Jacorne de Campos, sytaPco interino.

--
Cambio

O Banco da Republica do Brazil recebeu
hoje de seus agentes, os Srs. N. M. Roth-
schild Sz Sons, o seguinte telegramma

Londres, 16 de março de 1896, ás 12 hs.
p. m.

Apolices externas de 1879 .... 87 V.
Ditas idem do 1888 	 	  76 ^/o
Ditas ideia de 1889.. 	  72 0/0

SOCIEDADES ANONYMAS
nane° dos Opero rios

ACTA DA AssEmBLÉA GERAL EXTRAORDINARIA
DO BANCO Em LIQUIDAÇA0 AMIGAvEL DE 12
DE MARÇO DE 1e90
A' 1 1/2 hora da tarde presentes no salão

superior da rua do General Camara n. 221,
44 accionistas, representando 4.401 acções, o
Sr. Francisco Rebello de Carvalho, como pre-
sidente do conselho fiscal e primeiro signa-

com geral applauso pela assembléa geral,
occupa o respectivo Iogas, convidando os
Srs. Luiz Antonio Barroso e José Tavares da
Silva Castro, para servirem do secretarios.

O Sr. presidente, depois de agradecer á as-
sembléa geral a distincção que lhe foi feita e
de declarar quaes os fins da presente convo-
cação, manda ler a acta da ultima assembléa
geral, o submetie á discussão.

Pede a palavra o Sr, José Augusto Vinhaes,
que protesta contra as palavras injuriosas
contidas na acta dessa sessão que não pôde
comparecer por se achar, como é notorio, no
exilio, e sente não estar presente e Sr. com-
mendador Antonio José Gomes Brandão para
obrigar a provar o que avançou ou a retirar
todas as palavras offensivas á sua honradez
e para puder mostrar que elle é o verdadeiro
culpado dos prejuizos do Banco dos Operarias,
ao qual dedicou sempre todos os seus es-
forços, procurando sustentar o estabeleci-
mento, cujos accionistas oram na maior parte
pertencentes a classe que sempre defendeu.

O Sr. Souza Laurindo declara que a acta é
o resumo fiel do que se passou na ultima
sessão, e não cabe a censura aos membros
que formaram a mos, que foram fieis no
apanhado que fizeram da mesma sessão.

O Sr. Polião Lopes da Silva, depois de
algumas considerações sobre a acta, propõe
que ella seja approvaia, menos as palavras
injuriosas contra os ex-directores do banco.

O Sr. Dias Carvalho Netto protesta igual-
mente, na qualidade do ex-director, contra os
termos aggressivos contidos na acta.

Encerrada a discussão, é a acta approvada,
bem como a proposta do Sr. Polião.

Passando-se ao assumpto principal da
convocação, obte a a palavra o Sr. Rebello
de Carvalho, que começa declarando que
na sessão eia que se resolveu a liqui-
dação do banco, compareceu dizendo-se
delegado do Banco da Republica, o Sr. com-
mondador Gumes Brandão que, nesta qua-
lidade, impoz aos accionistas os nomos dos
que foram eleitos liquidantes, não tendo po-
rém, depois acceitado o cargo o Sr. conse-
lheiro Bento de Araujo, reuniu-se o conselho
fiscal e crente nessa delegação do Banco da
Republica. o orador propoz e seus eollegas ac-
ceitaram a nomeação do Sr. commandador
Gomes Brandão, para preencher essa vaga
do li(iuidante, e só ultimamente pela publi-
citado de uma certidão passada nesse banco,
sobre não ser exacta essa delegação do Banco
da Republica, e o seu procedimento como li-
quidante veiu confirmar em vista dos pre-
juizos que tens causado a liquidação do
banco,como passa a historiar e provar com as
seguintes operações feitas : acções da Com-
panhia de Construcções Urbanas, execução do
penhor do pacta Mangas, acÇõos do Banco
Constructors acções da Companhia Rural do
Brazil e liquidação forçada da Companhia de
Melhoramentos da ilha do Governador, na
qual depois de longos mezes e grandes despe-
zas para obter a sua liquidação forçada e
ser nomeado syndico o Banco dos operados,
acaba de ser destituido desse cargo, perdendo
o banco a sua parcentag .1 e o direito de me-
lhor poder advogar a quantia de 75:000$ que
á credor dessa companhia ! Por motivos In-
confessaveis e irrisarios.

Não podendo nem devendo o conselho fis-
cal encampar por mais tempo a r ..sponsabili-
dade desses actos prajudiciass, tanto mais
quando entre outros poderes conferidos figura
o de ordeno,- o que for conveniente aos liqui-
dantes, reclamou com seus collegascontra estes
factos, e a convocação do uma assembléa ge-
ral, e não sendo attendido resolveu na fórma
da lei fazer a convocação dessa assetnbléa
com todas as formalidades, afim dos Srs. ac-
cionistas terem conhecimento dos factos, do
estado de liquidação e assim providenciar
sobre a breve liquidacão, tanto mais quanto
eia conferencia com o Ex. Sr. Dr. presidente

do Banco da Republica, depois da exposição
feita pelo o orador, se dignou responder que
eram justos os fins desta convocação em faco
da natureza dos factos o a situação da liqui-
dação.

Para concluir a exhibição do procedimento
do Sr. commendador Gomes Brandão, que
chamou a si toda it autoria das transacções o
por isso tornou-se devedor de maior somma
de responsabilidade, vae apresentar o balanço
doanno findo (1895),assignado peloirespectivo
guarda-livros, com optai prova,que a receita
arrecadada nesse anno foi de 11:915$450 1 de-
ficiente para pagar as ordina.rias despezas de
custeio, pois, o banco ainda é devedor de lio-
usados ao advogado, a diversas custas em
acsõesjudiciarias de algumas em andamento.
e a outras que por falta da quantia eo 30$
estão paradas em cartorio, não obstante ter
actualmente 100$ em conta. corrente no
Banco da Republica e 869 em caixa !, o
montar os titulos que tem para cobrar e são
propriedades do banco no valor de 	
1.595:612$470 e prova com o balanço que
submette ao conhecirrento da assembléa.

Habilitados os Srs. accionistas para po-
derem julgar consciencios.a....ente sobro a dos-
tincção dos Srs. liquidantes ou do) conselho
fiscal, pela serie de factos apresentados e
provados o qual ificados como merecem, senta-
se porém prompto a prestar todas as infor-
mações que forem exegidas pelos Srs. acci-
onistas e lamentando não ter polido en-
freatar com o Sr. cosamendador Gomes
Brandão para do viva vos formular estas
accusações e proporcioaarehe a defesa.

O Sr. Augusto Vinhaes declara que logo de
chegado de exilo, sabendo do que se havia
passado em sua au vicia na assembléa em que
foi resolvida a liquidação do banco, dirigiu-se
ao Banco da Repub l ica em uns requerimento
que te, bem como a respectiva certidão pres-
tada por ordens da directoria, na qual prova
que o Banco da Republica não delegou poder
algum ao Sr. Gomes Brandão para o repre-
sou Ár na sessão da liquidação pern asstunpto
algum junto ao Banco dos Ope . [trios e por esta
fórma podem os Srs. accionistas em vista do
tão valioso e recpeita fel documento que apre-
senta, julgar do procedimes:s) desse commen-
dados- e da criter'osa arcusação feita ao
orador em sua ausercia e da falta que com-
mette deixardo do vir hoje sustentar em sua
presença como lhe competia por dignidade
propria ; tanto mais guardo sabe de todos
os actos praticados pela directoria que sô teve
o grande defeito de prestar ao Sr. Gomes
Brandão, então presidente do conselho fiscal,
mais deferencia do que devia, visto entre
outras culpas, exigido 250:000$ pela encor-
poração do proprio banco que mais tarde
vens propor a liquidação amigavel e obtem
pelos meios já demonstrados ser liquidante
esquecerao-se das suas culpas passadas de
sua gerencia administrativa, como unico o
verdadeiro culpado de todos os prejuizos
causados ao banco e quo hoje classifica do
fraudulentos; no entretanto o orador sempre
defendeu o fraco contra o forte e pôde ga-
rantir aos Srs. accionistas que jamais pro-
curou lOcupletar-se com capitites depositados
n ) estabelecimento que foi presidente.

O Sr. Luiz Antonio Earrozo (secretario da
mesa) salientando o procedi monto incorrecto
e negligente dos Srs. liquidantes, funda-
mentou a seguinte

Proposta
« Tomando na devida consideração as jus-

tas demonstrações feitas e provadas pelo con-
selho fiscal, e

Considerando que só por negligencia no
arma findo os Srs. liquidantes cobraram a
ridicula quantia de 11:945$450, que não
chega para pagar as despezas de custeio
do banco, que elevam-se a 15:000$, não ob-
stante ter para cobrar titulos no valor de
1.595:6 2s;470 ;

Considerando que o banco, depois de longos
mezes e grandes despezas, obteve abrir a
liquidação forçada da Companhia do Melhora-
mentos da Ilha do Governador, da qual é
credor da soturna de 75:000$, e que, depois
de ter sido nomeado syndieo, acaba de ser

970$000
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destituido desse Mago, perilenfi a porcenta-
gem e o direito unmediato de advogar com
vantagem essa quantia, devido somente
incorrecto procedimento dos Srs. liquidantes,

• pelo que devem ser responsabilisados ;
Consdorando, finalmente, por estes e outros

factos verdadeiros, que a gestão dos actuaes
Srs. liquidantes tem sido consideravelmente
prejudic i al ao banco e á liquidaaão

Propomos:
1°, que sejam destituidos desse cargo os

Srs. Antonio Jose Gomes Brandão e Luiz José
dos Santos Dias ;

2^, que a nova administração seja eleita
por accla.mação, e fique assim compasta
liquidantes, commendadores Manoel Jo-é
Graça Teixeira e Francisco Rabello de Carva-
lho ; conselho fiscal commendador. Angelo
Bittencourt, João de Souza! Laurindo e José
Ricaldoni; e supplentea, commendador Baldo-
mero Carqueja Fuentes, Augusto Soares da
Silva e Israel Antonio Soares

a', que fique a mesa autarisada a assignar
a respectiva acta.

Sala da sessão da assembléa geral extraor-
dinaria, 12 de março de 1896.—Luiz Antonio
Barrozo.—Antonio da Silva Oliveira.— folio
Almeida Rebello.

O Sr. Augusto Vinha es, declara que era a
sua intenção propôr o adiamento desta ses-
são, para ser convidado a comparecer a ella
o Sr. commendador Gomes Brandão.

O Sr. Rabello de Carvalho, diz que elle
tem pleno conhecimento, tanta sciencia que.
desde o primeiro convite, começou esse com-
mendador a discutir os motivos da convoca-
ção em toda a parte onde chega, até pelas
esquinas das ruas desta capital com toda a
publicidade e com metal de voz! e finalmente
que o adiamento importa prejuizo, por ven-
cerem prazos pira protesto que os liquidantes
são obrigados a fazerem em bem dos direitos
do banco.

Em vista do que o Sr. Augusto Vinhaes
dá-se por satisfeito.

O Sr. commondad or Angelo Bittencourt
julga o Sr. commenilaalor Gomes Brandão o
mais responsava' pelo estado a que chegou o
Banco dos Operados, e depois de longas con-
siderações sustenta a proposta para a desti-
tuição dos actuaes liquidantes e eleição de
outros que sejam mais interessados na liqui-
dação e na sua terminação. Encerrada a dis-
cussão é submettirla rolo Sr. presidente á
votação da proposta do Sr. Luiz Antonio
Barroso e outros, é cila approvada em todas
as suas conclusões por unanimidade de votos.

O Sr. Polião propõe um voto de louvor ao
Sr. eaminendador Rebati° de Carvalho e mais
membros do conselho fis .al. pelos valiosos
serviços prestados a liquidação, o que é una-
nimemente approvado.

Nada mais havendo a tratar-se o Sr. presi-
dente dá por encerrada a sessão ás 3 1/2 ho-
ras da tarde, e para constar lavrou-se a pre-
sente acta que todos os membros da mesa
assignam, aos 12 dias do mez de março
de 1893.— Oscar Varady, presidente.— Luiz
Antonio Barroso, 1" secretario.— José Tava-
res da Silva CastrO, 2° s cretario.

--
Companhia 'Tecidos de Sedu

nrazileira

• Tendo silo proposta 0 aceeita a dispensa
da leitura do relatorio,por ter sido publicado
no Jornal do Contmercio de 22 do corrente,
foi só lido o parecer do conselho fi3cal, o qual
é do teor seguinte

O conselho fiscal da Companhia Tecidos de
Seda Brazileira, tendo proced i do na fôrma da
lei a riga. iso exame da e ariptura.ção ea
companha, encontrou-a na melhor °Mei a
verificani;o que está. feita com toda nitidez e
clareza, assim como os valores, o saldo da
caixa e documentas do perfeito accordo com
a mesma escripturação, pelo que é de parecer
que sejam ap,..ovadas as contas da directoria
relativas ao anno social, findo em 31 de de-
zembro de 1895.

O conselho fiscal não pôde deixar de cha-
mar a attençáo dos Srs. accionistas para a
d edicação e zelo com que a directoria teia
cuinorido o seu mandato, e mesmo dizer que
não tem palavras bastante expressivas que
po ssam, satisfazendo perfeitamente Os seus
desejos, recorninendal-a ao reconhecimento
dos Srs, accionistas.

Os sacrificios e abnegação especialmente
dispensados em beneficio da nossa companhia
neto Illm. Sr. director pi 3sidente, coronel Al-
fredo Augusto de A l meita, são de tal ordem
importantes que não se nodear agradecer com
um simples voto de louvor, mas sim com o
testemunho mais soleinne que nos seja dado
manifestar-lhe do nosso agradecimento.

Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 18C6.—
Julio Braga. — Mario Nazareth. Adolpho
Hasselmann,

O Sr. presidante sujeitou a discussão o re-
latado e contas da directoria e parecer do
conselho fiscal, • e ninguem pedirei° a palavra,
submotteu a votarão as conclusões do dito
parecer,asquaes foram uranit,.en ente appro-
VaS, tendo deixado de votar os membros da
d i rectoria o conselho fiscal.

Eu virtude dessa vo„ne: o, o Sr. presidente
declarou app 'ovados os actos e ameis da di-
rectoria ate 31(10 dezembro de 1893.

Obtendo a palavra, o Sr. Zacarias Borba do3
Santos justificou a seguinte

Proposta
Proponho que da conta de Lucros e Perdas

seja tirada a quantia necessa.ria para se cre-
ditar aos accionistas afim do integrar o ca-
pital aoc i al, de aece 'a com a ideia suaerida
pela directoria de oinbinaçIo com o conselho
fiscal, e constante da ao a da sessão de 30 de
setembro de 1893, med i a:ate a contribuição de
5$.000 p.ir acção para o fendo de reserva.

Rio de Janeiro. 28 de fevereiro de 1896.—
Zacariac Borba dos Santos.

A qual, depois de sujeita a discussão, foi
unanimemente approvada.

Pedindo a pa'avra o Sr. Alfredo Augusto
de Almeida, diase que pedia licença para ler
a cópia da carta que, na qualidade da presi-
dent da Compa.nhia, dirigiu ao Banco da Re-
publica do Brazil, envianeo-lhe o relator;o e
balanço da companhia e expondo mir ociosa-
incute a situação conoinica da sociedade.

Disse mais que por esta carta fie sva a as-
sembléia sabendo que a directoria cujo man-
dato tern 'na não pretendia nem acceitaria
a sua re-e!eie-,o.

Ningttem mais pedindo a palavra,o Sr. Pre-
sidente convidou os Srs. accionistas a apre-
sentarem suas cedulas para a eleição de di-
rectora., fiscaes e supplentes.

Recolhidas nove cedulas , represe& 1„ion.o
68 votos, procedeu-se a apuração, dando o re-
sultado seguinte:

Para directores
Prazidente:

Alfredo Au a usto de Almeida 	 	 F 1
Luiz A. F. de Almeida 	 	 11

Secretario:
Dr. Jcsó Rodrigues de Azewdo Pi-

nheiro.	 7
Coronel 'Lane, is Borba dos Santos 	 	 7

Thesoureiro:
Eugenio f'fudin, 	
José Ferreira Sampaio 	

Fiscaes:
Commendador Adolpho lIasselmann... 	 66
Coronel Zacarias Borba. dos Santos.... 	 44
Dr, Plinto Soares 	
	

36
Dr. Mario Nazareth 	

	
30

Julio Braga 	
	

19
Coronel Thomaz Cantuaria.. 	

	
5

Commendador Luiz A. F. de Almeida 	
J ulio Delage 	

	
2

Supplentes:
Coronel Thomaz Cantuaria 	 	 61
Julio Delage 	 	 36
Dr. Plinio Soares 	 	 32
Dr. Mario Nazareth
Julio Braga 	 	 21
Commendador Luiz A. F. de Almeida 	 	 15
Conunendador Adolpho Hasselmann 	 	 2

Obtendo a palavra o Sr. Alfredo Augusto
de Almeida, pela, ordem disse que cumpria-
lhe, visto a votação para presidente da com-
panhia lhe ser favoravel, declarar, antes de
serem os eleitos proalamados, pelo Sr. presi-
dente da assembléia que agradecia a honra de
sua re-eleição mas que não podia continuar
no cargo, porque precisava retirar-st breve
para fúra da capital, e pensava ter já, pre-
stado á comp . xnhia todo o serviço que alta
dane podia esperar.

Pedindo a palavra o Sr. Eugenio Gudin,
disse que a retirada tempara.ria do Sr. Al-
meida não era motivo para naoacceitar a suta
reeleição e. se o fizesse, elle orador tambem
não aceitaria o cargo para que foi eleito.

Igual declaração fez o. Sr. Dr. Azevedo
Pinheiro.

O Sr. Dr. Mario Naza,reth, pedindo a pa-
lavra, disse que, por si e autorisado pelos
demais accionistas presentes, declarava fazer
questão de que o Sr. Almeida continuasse
na presidencia da companhia.

Obtendo a palavra o Sr. Alfredo Augusto
do Almeida, agradeceu a prova de confiança
que recebia des Srs. accionistas e afirmou
que, entretanto, só obedecia as suas ordens
para não privar a companhia do valioso au-
xilio dos Srs. Dr. Azevedo Pinheiro e Eu-
genio Gudin.

Ninguem mais pedindo a palavra pela
ordem, o Sr. presidente proclamou eleitos:

Directores
Presidente, Alfredo Augusto de Almeida.
Secretario, Dr. José Rodrigues de Azevedo

Pinheiro.
Thesoureiro, Eugenio Gudin.

Fiscaes
Commendador Adolpho Hasselmann.
Coronel Zacarias Borba dos Santos.
Dr. Plinio Soares.

Supplentos
Coronel Thomaz Cantuaria.
Julio  Delage.
Dr. Mario Naza.reth.
E nada mais havendo a tratar, o Sr. presi-

dente encerrou a sessão, da qual, para constar,
lavrou-se a presente acta, que s. ae assignada
pela mesa o inaS acionistas presentes.—
Josil Rqdrigues de Azeredo Pinheiro.— Au-
ge,tio G adia.— Zacarias Borba dos Santos,—
lhano Nazareth.— fredo Augusto de Al-
meida.—Por procuração de Francisco Antunes
Nazaretl, .Wrio Nazareth.—Julio Braga.—
Lui; A. P. de Almeida. — Roacketti Carlo.

ANNUNCIOS
Companhia. F491"I'() Carril (10

1114»tanie()
Convoco os Srs. accionistas a reimirom-se

em assembléa geral ordinaria, no sarin do
Banco da Republica do Brazil. no dia 30 do
corrente, a 1 hora da tarde, afim da lhes sa-
ram presentc. ,: o relataria e parecer do con-
saibo fiscal, e praceder-aa á ,,leição do conse-
lho fiscal o seus sopplentes.

Rio de Janeiro. 15 de marao de 1806.-
O presidente, .1,1ysio Sal1tIicl Caraci;Y) da
Cunha.

ACTA DX ASSENIBLEA GERXL ORDINARIA

Aos 28 de favela-iro de 1896, ás 2 horas da
tarde, reunidos no escriptorio da companhia
á rua do llospieio n. 21. primeiro andar, 11
accionistas, repN sentando 715 ac.:iies, o Sr.
Alfredo Augusto de Almeida. presidente da
companhia, declarou aberta a sessão, vkto
haver numero legal, e propoz para dirigir os
trabalhos da assembléa o Sr. Dr. .Toe Ru-
drigues de Azevedo Pinheiro, que, sendo
unanimemente acceito.assumiu a presidencia
e convidou para secretario.; os Srs. Eugenio
Gmlin e Zacarias Borba, dos Santes,que toma-
ram logar á mesa.

Lida a acta da ultima sessão da assembléa
geral e sujeita a discussão, foi unanimemente
approvada.

Era seguida o Sr. presidente mandou pro-
ceder a leitura do relatorio da directoria e
parecer do conselho fiscal.
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